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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO CEARÁ

— Considerando que e . mesmo De
ereto entrou em vigor na eiata de
sua publicação no Diário Oticial da
União, isto é, em 29.4.66;

Resolve- fixar Como sendo 29.4.70
a data em que o FUNFERTIL de-
Verá cessar suas atividades, respon-
sabilizando-se, dessa forma, tão sã-
mente até aquela claaa pelo paga..
mento dos subsídios ás operações ora
passíveis de tais estímulos, em coo.
sequência do que passarão a correr
por conta 'dos interessaios quaisquer
despesas inicidentes sôbre referidas
operaçõesa partir de 29 de abril

O -disposto na presente Resolução
altera o que, no particular. foi bai-
xado pela Resolução 67-a. de 17.8.67.

Rio de Janeiro, i4 cie maio de 1969.
_. José de Ribamar Meio — Repre.
sentante do Banco Central do Brasil
— Presidente. — Are Rangel de An-
drade — Representante do Banco_do
Brasil S.A. — Jose Eugênio Branco
Lejèvre —L Represen;ante da Comia
são de Fnanciamento da Produção.
— Nilson da Silva Pinto — Repre-
sentante do Banco Nacional de Cré--
dito Cooperativo S. A. -- B'élcio
Pichamone Cân.dido— Secretario
Executivo do FUNFERTIL

O Presidente da junta Interventora
Administrativa da Caixa Econômica Fe-
deral do Ceará, ao usode suas atribui-
ções legais, considerando que, em de-
corrência do regime estatuído pelo De-
creto-lei n9 266, de 28 de fevereiro de
1967, os órgãos diretores e as unidades
administrativas desta Instituição tiveram
suas denominações e composições alte-
radas, na conformidade da nova estrutu-
ra, aprovada por ato do Egrégio Cem-,
selho Superior, referendado pelo Minis-
tro da Fazenda, baixou as seguintes
portarias, datadas de 31 de março de.
1969:

N9 61 Designa, o Escriturário,
Classe «E», índice n° 20, Maria Estefá-
nia Salgado Campos, matricula n9 58,
para exercer a Função de Confiança de
Chefe de Gabinete da Presidência, .tn,
dite 37.

N° 62 --.- Designa, o Escriturário,
Classe «F», índice 23, Joaquim Artur de
Carvalho Pereira, matricida n 9 103, para
exercer á Função de Confiança cle Che-
fe da Secretaria do Conselho AcIminis.
trativo, Índice 32,

O Presidente do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atribuições e
em aditamento aos Atos de 8 de abril
de 1969, nos quais determinou a li-
quidação extrajudicial da Real __
— Distribuidora de Títulos e Valoras
Mobiliários S. A. com sede na Ave-
nida Graça Aranha, 326, 49 andar, na
cidade do Rio de Janeiro, ECado da
Guanabara, e nomeou Comisso.° para
proceder naquela Sociedade ao inqué-
rito de que trata a Lei 1i9 1.808, de 't

de janeiro de 1953, retifica a denomi-
nação social cia Eraa reaa para Real
—• Rio S. A. — Distribuidora de 11•
talos e Valôres Mobiliários..

Rio de Janeiro, 9 de maio de I9ED.
— Emane Galveas, Presidente.

O Presidente do Banca Central da
Brasil, no uso de suas atribuições, re-

Dispensar, por conveniência de ser-
viço, o senhor José Fernando Faria
da funçáo de Secretário da Comissão
incumbida de proceder na Real — Rio
— Crédito, Financiamento e Investi .
mentos S. A. e Real -a- Rio S. A. —
Distribuidora de Títulos e Valôres
Mobiliários, ambas em liquidação ea-
trajudicial, ao inquérito de que trata
a Lei n9 1.808, de de janeiro de 1953,
nomeado, respectivamente, por Ato de
25 de fevereiro de 1969 e 8 de abril
de 1969; e designar em substituiçflaa
o senhor Enos Zaneonti de Azambu:a,
brasileiro, casado, bancario.

Rio de .Janeiro, 9 de maio de 1969.
— Emane Galveas, Presidente.

O Presidente do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atribuições e
em aditamento ao Ato de 8 de abril
de 1969, em gim determinou a Jiqui-
daçâo extrajudicial da Real — Rio So-
ciedade Anônima — Distribuidora cie
Títulos e Valôres Mobiliários, com
sede na Avenida Graça Aranha, 32(s,
49 andar, na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, resolve:

Nomear preposto do Senhor Liqüi-
dante, junto à Sociedade em referên-
cia, o Sr. José Fernando Faria, beta
silefro, bancário, solteiro.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1969.
,— Emane GaZvers, Presidente.

GERENCIA DE MERCADO Dr
CAPITAIS

DESPACHOS DO. GERENTE
De 16 de maio de 1969 deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
nos processos números:
Sociedades de Crédito, Financiamento

e Investimentos
a) Aumento de capital — reforma

de estatuto:

A-69-1330 — Ficlônea S. A. —
nanciamento, Crédito e Investimetras
— -De NCr$ 1.100.000,00 para 	
NCr$ , 1.718.000,A.

A.G.E. de 10 de março e 28 de
abril de 1969.

A-69-1916 — Codes-Cred — Crédito,
.	 •

Financiamento e Investimentos So..
cledade Anônima — De NCr$ 500.000,00
para Ner$ 1.000.000,00.

A.G.E. de 24 de fevereiro e 15 abri
de 1969.

b) Prororgação de prazo de funcio-
namento:

A-69-634 — Companhia Produtora
de Crédito, Financiamento e Investi-
mentos.

Até 27 de abril de 1971. .
Sociedades Distribuidoras

a). Àlteracdo contratual:
A-69-1310 — Fortaleza — Distritalla

dora de Titules e Valôres Mobiliários
Ltda.

Instrumento de 30 de abril de 1969.
A-69-1547 — Radar — Distribuidora

de Títulos e Valcires Mobillarlos Li-
mitada.

Instrumento de 5 de março de 15a39.
b) Aumento de capital — altera çdo

contratual:
A-69-1719 — Bandeirantes Bauru —

Distribuidora de Títulos e Valôres
Mobiliários Ltda.

De NCr$ 5.000,00 para NCe$ 10.000,00.
Instrumento de 14 de março de1963.
A-69-1886 — Alterosa — Distribui-

dora de Títulos e Vali:ires Mobiliarias
Ltda.

De Neli 100.000,00 para 	
Ner$ 1.50.000,00.

Instrumento cie 25 de março de 1965
A-69-2022 — Nova Riqueza —

tribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda.

De NCr$ 5.000,00 para Neir$ 	
10.000,00.

Instrumento de 25 de abril de 1969.

Fundo de Estimulo Financeiro
ao Uso de Fertilizantes e Su-

plementos Minerais —
FUNFERTIL

• N9 63 --- Designa, o Escriturário
Classe-«L», Índice 40, João Alberto Ro-
drigues dos Santos, matricula n° 117.
para exercer a Função de Confiança de
Chefe do Gabinete do Diretor da Car-
teira de. Operações Imobiliárias, índi-
ce 22.

1\1 9 64 Designa, o Escriturário,
Classe «O» Índice 53, Maria Lutza Car-
valliéclo, matricula n° 22, para exercer
el Função de Confiança de Chefe do Ga-
binete do Diretor da Carteira de Opera-
çôes Especiais, índice 22.

N° 66 Designa, o Escriturário,
Classe «D» índice 18, José Moio Pe-
reira Leitão, matricula n° 120, para exer-
,..er a Função de Confiança de Chefe do
Serviço de Pessoal, Departamento Admi-
nistrativo, índice .22.

N' 67 — Designa, O Escriturário,
Classe d.3», Índice 18, Verônica Bernar-
dino Braga, matricula n° 121, para exer-
‘er a Função de Confiança de Chefe da
Seção Administrativa do Serviço de Pes-
soal, Departamento Administrativo, Indi-
co 17.

N° 68 — T)esigna, o Escriturário,
asse «D», índice 18, Maria Neide de
Andrade Sampaio, matricula n" 102, pa-
ra exercer a Função de Confiança de
Chefe da 'Seção Financeira, do Serviço
de Pessoal, Departamento Administraii,
vo, índice 17.
,N9- 69 — nesigna, o Escriturário,

Classe «O:>, índice 53, Oscar Guimarães
ele Almeida, matricula n° 5, para exer-
cer a Função de Confiança de Chefe do
Serviço de Material e Patrimônio, In-

	

diec 22.	 .

N° 70 — Caigna, o Auxiliar, Releo
rência n 9 13, Edmilson Dantas da Silva,
matricula n9 126, para exercer a Função
de Confiança de Chefe do Setor de Al-
rnoxaritado do Serviço de Material c
Patrimônio, do Departamento Adminis-
trativo. Indico 12,

N" 71 --- Designa, o Auxiliar Refe-
rência «4», índice no 13, Felipe Pinhei-
ro Luz, , matricula IP 136, para exercer
a Função de Confiança de Chefe do Se-
tor de Zeladoria e Limpeza, do Serviço
de Material e Patrimônio, do Departa-
mento Administ.t.tivo, Índice 12.

N° 72 Designa, o Escriturário,
Classe «131,, indice 14, Valdemiro Sera-
fim da Silva, matricula n9 106, para
exercer a Punção de Confiança de Che-
fe da Seção de Arquivo e Protocolo, da
Departamento Administrativo, Índice 17.

1\l' 73 -- Designa, o Escriturário,
Classe «I3», índice 14, Gerardo Ozanan
Malveira, matricula n° 113, para exercer
a Função de Confiança de Chefe da. Se-
ção de Informações e Cadastro, do De..
partamento Adzkilstrativo. Índice 17.

BANCO CENTRAL DO BRASIL MINISTRIO DA FAZENDA

RESOLUÇA0 N. 69-1

A Junta Deliberativa do Fundo de
Estimulo Financeiro ao Uso de Fer-
tilizantes e Suplementos Minerais —
FUNFERTIL, em reunião extraordi-
nária desta data no uso das atri-
buições que lhe confere a alínea "f"
do art. 5.9, do Decreto .n.9 58.193,
de 14.4.66,

— Considerando due o art. 12 do
citado Decreto ' fixou a duração do
FUNFERTIL por um período de ,4
(quatro) anos;
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..— As Repartições Públicas dem
ergo entregar na Seção de Co.n

rnunicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pud
blicação.

— As reclamações pertinentes
a natéria retribuída, nos casos de
&to ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min. ASSINATURAS

— Os originais, devidamente 
REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

autenticados, deverão ser decaio- Capital e Interior:	 Capital e Interior.

grafados em espaço dois, em uma Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$
só face do papel, formato 22x33 Ano • • • 	  NCr$ 36,00 Ano
as emendas e rasuras serão res"	 Exterior:	 j

salvadas por quem de direito.	 Ano 	  NCr$ - 39.00 Ano

— As assinaturas podem se:
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
xenzessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superiot do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

13,50

- — O suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os .soli-
citarem no ato da assinatura,

NÚMERO AVULSO

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALBERTO 15E BRITTO PEREIRA

CHEFE DO ssRviço ou pucaucAções	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B. DE." ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I — PARTE II

brp• Ilo destinado às pullicações da administracão descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
BRASILIA

— O preço dg número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

— A remessa de vali:ires, sem-

pra 
a favor do Tesoureiro do De-	  NCr$ 27,00

Exterior:	
partarnento de Imprensa Nacio-
na!, deverá ser acompanhada de

	  NCr$ 30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação,

N° 74 Designa, o Advogado, Cias-
Se «Q», Indice 63, João Fernando Santa
Cruz Marques, matricula n' 03, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
do Departamento Jurídico, lndice 32.

N° 75 .— Designa, o Escriturário,
Classe «B», Indice 14, Rosemary de Lo.
bão Vasconcelos, matricula 39Pi., para
exercer a Função de Confiança de As-
sessor Jurídico, do Chefe do Departa-
mento Jurídico, Indice 20.

N° 76 -- Designa, e Escriturário,
Classe «F», índice 23, Mariá Iracema
Barcelos de Aboim, matricula 75, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
do Serviço de Jurisprudência e Legisla-
ção, índice 22, do Departamento Jurí-
dico.

N° 77 Designa, o Escriturário,
Classe «D», índice 18, Francisco de Me-
vezes Pimentel Neto, matrícula 138, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
cio Serviço de Habitação e Hipotecas,
'da Carteira de Operações Imobiliárias,
Indice 22,

N9 78 Designa, o Escriturário,
Classe «C», índice 16, Francisca Pessoa
Cardoso, matricula 123, para exercer a
Função de Confiança de Chefe da Seção
de Arrecadação do Serviço de Hipote-
cas e Habitação, da Carteira de Opera-
ções Imobiliárias, índice 16.

N° 79 --. Designa, o Escrituário,
Classe «B», índice 14, Maria Celeste
Mousinho Sampaio, matricula 25, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
da Seção de Expediente, do Serviço de
Hipotecas e Habitação, da Carteira de
Operações Imobiliárias, índice 17.

N° 80 Designa, o Escriturário,
Classe «E», índice 20, Vicência Meire-
les Marques, matricula 95, para 'exercer
b Função de Confiança de Chefe da Se-
ção de Impostos e Seguros, do Serviço
de Hipotecas e Habitação, da Carteira
de Operações Imobiliárias, índice 17.

N° 81 Designa, o Escriturário,
Classe 4:G», índice 26, Apolônio Augus-
to Cavalcante, matricula 73, para exer-
cer a Função de Confiança de Chefe do
Serviço de Consignações, da Carteira de
Operações Especiais, ladice 22..

N° 82 Designa. o Escriturário,
Classe «E», índice 20, Luiz Gonzaga do
Vale Filho, matricula 83, para exercer
a Funçâo de Confiança de Chefe da Se-
çãe de Arrecadação do Serviço dc Con-
signaujes, da Carteira de Operações Es.
pedais, índice 17.

N° Designa, o Escriturário,
Classe «F», índice 23, Maria Carminda
Coêlho de Pontes Medeiros, matrícula n9
52, para exercer a Função de Confiança
de Chefe da Seção de Expediente e
Processamento, do Serviço de Consigna-
ções, da Carteira de Operações Espe-
ciais, índice 17.

N° 84 Designa, o Escriturário,
Classe «0», índice 53, José Beltrão Fi-
lho, matricula 9, para exercer a Função
de Confiança de Chefe do Serviço de
Penhõres e Títulos da Carteira de Ope-
rações Especiais, índice 22.

N° 85 Designa, o Escriturário,
Classe «J», índice 36, Rita Madeiro Ma-
rinho, matrícula 42, para exercer a Fun-
ção de Confiança de Chefe da Seção de
Expediente e Processamento do Serviço
de Penhenes e Títulos, da Carteira de
Operações Especiais, índice 17.

N" 86 --- Designa, o Escriturário,
Classe «G», índice 26, José Arimatéa de
Almeida Carvalho, matrícula 101, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
da Seção de Avaliação do Serviço de
Penhõres e Títulos da Carteira de Ope-
rações Especiais, índice 17.

N° 87 .-- Designa, os Escriturários,
abaixo relacionados para exercerem a
Função de Confiança de Grafotécnico,
índice 15.

I. José Alves Cavalcante Filho
matrícula 90

2. Nilo Weber de Carvalho Veloso
matricula 56

3. Zadir Bruno de Farias -- mat. 76
4. Jane Maria Porto Aro},	 mat. 140
5. Amanho Barbosa Lima --- mat. 92
6. Ferdinando Luiz Marinho 	 ma-

tricula 84
7. Mauro Martiniano Barbosa 	 ma-

tricula 99
8. Maria Virgínia Ferreira Pimentel

matr. 94
N9 88 -- Designa, o Auxiliar Refe-

rència. 07, índice 17, Francisco Dias,

matricula 60, para exercer a Função de
Confiança de Vigilante, índice 03.

N° 89 --- Designa, o Escriteeario,
Classe «B», índice 14, Vera Lúcia Brasil
Correa, matricula 16, para exercer a
Falação de Confiança de Secretário do
Gabinete do Presidente, índice 10.

N° 90 -- Designa, o Auxiliar Pele-
rência «01», índice 09, Antonio Salvino
Franco, matricula 26, para exercer a
Função de Confiança de Auxiliar de
Gabinete do Presidente, índice 04.

N° 91 .--- Designa, os Escriturários,
abaixo relacionados, para exercerem a
Função de Confiança de Avaliador, ín-
dice 15.

1. Adrinaldo Câmara -- matr. 162
2. José Bonfim Albuquerque -- ma-

trícula 168
3. Eloy Moita Prado -- matr. 189
4. Francisco Mota Pereira .— meti

cula 29
5. Luciano Augusto Cavalcante --

matricula 25
N° 92 -- Designa, o Escrituráriu,

Classe «D», índice 18, João Vianey Mo-
reira, matricula 97, para exercer a Fun-
ção de Confiança de Chefe do Serviço
de Depósito, índice 22.

N° 93 -- Designa, o Escriturário,
Classe «C», índice 16, Francisco Wil-
son de Oliveira, matrícula 122, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
da Seção de Contrôle e Fechamento, do
Serviço de Depósitos, índice 17.

N° 94 .— Designa, o Escriturário,
Classe «A», índice 12, Ivanira Holanda
Bezerra Gomes, matrícula 152, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
da Seção de Expediente, do Serviço de
Depósitos, índice 17.

N° 95 .-- Designa, o Escriturário,
Classe «P», índice 58, Clovia Coêlho de
Holanda, matricula 21, para exercer a
Função de Confiança de Chefe do De-
partamento de Contabilidade, índice 32.

N° 96 -- Designa, o Escriturário,
Classe «O», índice 53, Aldenisia Barbo-
sa Lima de Oliveira, matricula 68, para

'

exercer a Função de Confiança de Chefe
do Serviço de Contabilidade de Opera-
ções Imobiliárias, do Departamento de
Contabilidade, índice 22.

N° 97 • Designa, o Escriturário,
Classe «O», índice 53, Antonio de Oh-
veira Martins, matricula 54, para exer-
cer a Função de Confiança de Chefe da
Seção de Hipotecas, do Serviço de Con-
tabilidade de Operações Imobiliárias, do
Departamento de Contabilidade, índi-
ce 17.

N° 98 --- Designa, o Escriturário,
Classe «E», índice 20, Maria Cecilia
Perdigão Pamplona, matrícula 53, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
da Seção de Habitação, do Serviço de
Contabilidade de Operações Imobiliárias
do Departamento de Contabilidade, In.
Ilice 17,

N° 99 -- Designa, o Escriturário,
Classe reC», índice 16, Antonio Queiroz
Russo, matricula 129, para exercer a
Punção de Confiança de Chefe da Se.
Ou de Correção Monetária do Deputa.
mento de Contabilidade, índice 17.

N9 100 Designa, o Escriturário,
Classe «L», índice 40, Almir Cavalcantt
Lemos, matricula 44, para exercer a
Função de Confiança de Chefe de Con.
tabilidade Geral, do Departamento de
Contabilidade, índice 22.

N' 101 Designa, o Escriturário,
Classe «0», índice 53, Vicente de Pau-
la Carvalho Pereira, matricula 32, para
exercer a Função de Confiança de Chefe
de Serviço de Contabilidade de Consig-
nações, Penheires e Títulos e outras ope-
rações, do Departamento de Contabilt.
dade, lndice 22.

N9 1.02 Designa, o Escriturário,
Classe «j», índice 36, Oseneide de Melo
Pinto, matricula 184, para exercer a
Função de Confiança de Chefe da Se.
ção de Contrõle do Serviço de Contabi-
lidade, Penhõres e Títulos e outras Ope,
raçães, do Departamento de Contabili,
dada, índice 17.

N0 103 Designa, o Escriturário,
Classe «B», índice 14, Joaquim Martins
Sobrinho, matricula 46, para exercer a
Função de Confiança de Chefe da Se-
ção de Registro do Serviço de Contabl.
(idade de Consignações, Penhõres, Titu-
las e Outras Operações, do Departa-
mento de Contabilidade, índice 17.
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lé5. Luciano Matos de Sá	 matr. 108
17. Nancy de Albuquerque Gentil

=tr. 110
18. Mirian Silveira da Justa	 matrI4

cula 7TPT
19. Herbert de Araúja Meireles — ma.

tricula 28 TPT
20. Maria Hercilla Rodrigues de Mo.

raes Rêgo	 rnatr.
21. Emane Alves Marques -- matr. 101
N° 113 Designa, o Escriturário,

Classe eL», índice 40, Aldeinir Ferreira
Mota, matricula 27, para exercer a Fun-
ção de Confiança de Chefe da Seção de
Loteria, do Departamento dó Valores,
índice 17.

N9 104 — Designa, o Escriturário,
Classe CO», índice 53, Alberto Cotada
Mota, matrícula 25, para exercer a
Função de Confiança de Chefe,.do Ser.
viço de Contabilidade de Depósitos, do
Departamento de Contabilidade, índi-
ce 22.

1\1° 105 Designa, o tscriturãrlo,
Classe eC», índice 16, Abelardo Rodri-
gues Cavalcante, matricula 96, para exer-
cer a Função de Confiança de Chefe
da Seção de Mecanização, do Serviço
de Contabilidade de Depósitos, do De-
partamento de Contabilidade, índice 17.

N° 106 Designa, o Escriturário,
Classe eC», lndice 16, José Nilto Bran-
dão, matricula 114, para exercer a i‘un-
ção de Confiança de Chefe da Seção de
Registro e Contrôlé do Serviço de Cor.',
tabilidade de Depósitos, do Departamen-
to de Contabilidade, índice 17.

N° 107 Designa, o Escriturário,
Classe eL», índice 40, Pedro Julio Fi-
lho, matricula 14,, para exercer a Fun-
ção de Chefe do Departamento de Valo-
res, 1ndice 32, enquanto não for designa-
do titular efetivo para a referida Fun-

W 108 Designa, o Escriturário,
Classe eG», índice 26, João Santos Me-
deiros, matricula 20, para exercer st
Função de Confiança de Chefe da Se-
ção de Conferência, do Departamento de
Valôres, índice 17.

N9 109 Designa, o Escriturário,
Classe eL», índice 40, Einane -Alves
Marques, matricula 104, para exercer em
substituição a Função de Confiança de
Chefe do Serviço de Tesouraria, do De-
partamento de Valores, índice enquanto
perdurar o afastamento do titular da alu-
dida Função.

N9 110 •--.• Designa, o Escriturário
Classe eL», índice 40, Pedro Julio P1-
lho,, matrícula 14, para, exercer a Pun-
ção de Confiança de Chefe do Serviço
de Tesouraria, do Departamento de Va•
lõres, índice 22.

N° 111 Designa, o Escriturário,
Classe ‘13», índice 58, Oscar Barcelos
ce Aboim, matricula 4, para exercer a
FuNão de Confiança de Chefe do De-
partamento Administrativo, índice 32,
sem prejuízo das atribuições no Departa-
mento Jurídico.

N° 112 -- Designa, os Escriturários,
abaixo relacionados para exercerem a

Função de Confiança de Caix%, índi-
ce 15.

1. Agostinho Marques
matrícula 169

2. Maria dos Remédios
Melo -- matr. 170

3. Leopcildina Maria Colares de Araú-
jo	 metr. 171

4. Augusto Valente Neto— matr. 172
5. Maria José do Nascimento	 ma-

tricula 174
6. André Avelino de Macau Neto —

matr. 175
7. Maria Lucia Aguiar	 matr. 177
8. Raimundo Lucier Vcriancio 	 ma-

tricula 178
9. Francisco das Chagas Jorge	 ma.

trícula 179
10. Juraneide Lindos° Fróes	 matri-

cula 180
11. Roberval de Carvalho Fc etenelle

rnatr. 185
12. Stela IVIa'ria Rocha Veras

tricula 195
13. Maria Brasil Pinheiro Beltrão
14. Maria Raquel Fernandes Vieira

• de Aboim	 matr. 37
15. Cornálio Diogenes Filho 	 matri.

cula 112

N° 114 Designa, o Escriturário,
Classe eB», índice 14, Maria Leonice
Rocha Lima, matricula 149, para exercer
a Função de Confiança de Chefe da Se-
ção de Compensação de Cheques, do
Departamento de Valores, índice 17.

N° 115 Designa, o Escriturário,
Classe eL», índice 40, Valdo Mendes de
Mesquita, matrícula 34, para exercer a
Função de Confiança de Chefe do Ser-
viço de Guarda de Penhores, do Depar-
tamento de Valõres, índice 22.

Queiroz

de Castro

	00.0•••••••••••••••••n•••n•MINI.M.11.•n••nn•.,~1~...M.	 n

Consoliclacao das Leis do Trabalho
alterações do Deo. lei n. 229 - 28-2-67

DIVULGAÇÃO N.' 1.007

PREÇO* Ner$ 0,30

VENDA t

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av, Rodrigues 'Alves. 1

Agência I: Ministério da Fazenda.'

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brunia

Na Sede do DIN

•

DO TEMPO ,b0E SERVIÇO

DIVILLGAÇA0 N° 981

Preço: NCr$ 0,25
	 1........~.~eset.auemr~em

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1'

Agència 1: Ministério da Fazenda
Na Guanabara

Na sede do DIN'

A VENDA

Em Brasilia

FUNDONDO DE GARANTIA

	1
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MINISTÉRICD
DOS TRANSPORTES

PORTARIA DE 14 DE
O Reitor da Universidade. Federal

do Rio de Janeiro usando de atri-
buição de sua competência, resolve:

No 327 - a) apsentar, com funda-
mento no artigo 53, item II, da Lei
n9 4.881.A, de 6 de dezembro de
1965 , combinado com o artigo 101,
item I, alínea "a", da Constituição,
no Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente desta Universidade:

ADMINISTRAÇÃO DO PôRTO
DO RIO DE JANEIRO

com os Arts. 78 e 175, item II , da
Lei no de 28-10-52 , e Lei nú-
mero 1.162, de 22-7-50, ao Calcetei-
ro nível 10-C, Matias Batista, ma-
tricula n9 2.622.

NO 15.814, conceder aposentadoria
com fundamento na alínea "c" do
art. 178 cia Constituição do Brasil,
combinada coai a Lei n 9 5.315-67 e
Decreto n.9 61.705, ao Operador de
Equipamento do Larga e Descarga,
nível 13, Manoel João dos Santos,
matricula no 4.421.

NO 15.815, conceder aposentadoria
com fundamento no Art. 100, item I
e Art. 101, item I alínea "h" da
Constituição da Brasil, combinado
como item III do Art. 178, da Lei
no 1.71_ , _.2 a3-1u-52 , 2 Lei n9 1.162,
de 22-7-50, ao Guarda Portuário, ni-
vel 8-A acea Virgilio Machado Mi-
lhomem, matricula n 9 9.506.

N9 15.816 conceder aposentadoria
com fundaniento no Art. 100 , item I
e Art. 101, item I, alínea "h" da
Constituição do Brasil, combinado
com o item III do Art. 178, da Lei
n.9 1.711 de 28-10.52 e Lei n. 9 1.162, de
22-7-50, ao Operador de Equipamen-
to de Carga e Descarga, nível 12-A,
Waldemar Catharino, matrícula nú-
mero 5.875.

No 15.817, conceder aposentadoria
com fundamento no Art. 100, item I,
e Art, 101, itemalínea "b" da
Constituição da Bi•asil, combinado
com o item III do Art. 178, da Lei
no 1.711

'
 de 28:40-52 e Lei n9 1.162,

de 22-7-50, ao Montador de Vagões,
nível 9-B , Osny Felisberto de Souza,
matrícula no 5.821.

NO 15.818 conceder aposentadoria
com fundamento no Art. 100, item
I, e Art. 101, item I alínea "b" da
Constituição do Brasil combinado
com o item III, do Art. 178, da Lei
n9 1.711 de 28-10-52 e Lei n9 1.162,
de 22-7:50, ao Motorista de Máqui-
nas Industriais, nível 10-B, Paulo
Alcoforad.o Cavalcante, matricula nú-
mero 9.275.

PORTARIA DE 5 DE MAIO
DE 1969

N9 15.827 conceder aposentadoria
com fundamento no Art. 100, item II,
e Art. 101', item I, alíneas "a" e "b",
da Constituição do Brasil combinado

com os itens it do Art. 176, e 1 do
Art. 184, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 e Lei n9 1.162, de
22-7-50, ao Montador de Linhas Fér-
reas Portuárias , nível 9-B,. Antônio
Dias da Rocha, matricula n9 4.386.

PORTARIA DE 6 DE MAIO
DE 1969

NO 15.830, demitir os . servidores
Rubens Wanderley, Conferente nível
18, matricula :n9 1.214, João Carlos
dos Santos Milagre Conferente,' ní-
vel 18, matrícula 110 6.783 e Fran-
cisco de Paula Cruz, Pintor, nível
9, matricula n9. 6.108 , como incursos
no Art. 207 item III da Lei n9 1.711
de 28-10-52 , por haverem participado
de chantagem e estelionato, pagando
falsas encomendas de flôres para
pessoas falecidas com cheques sem
fundo, demonstrancla incontinência
pública c escandalosa em detrimen-
to do bom nome da classe a que per-
tencem.

PORTARIA DE 7 DE MAIO
IDE 1969

'No 15.833, atualizar os valores
constantes da Portaria no 13.210-67
na forma do Decreto W 64.238 de
20 de março de 1969 e observância
das demais imposições legais.

A inclusão de novos servidores na
tabela, só poderá ser efetivada atra-
vés de Portaria da Superintendên-
cia decorrente de dispensa parcial
ou total dos atuais ocupantes. A pre-
sente Portaria entra em vigor a par-
tir da presente data.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Diretoria Geral
PORTARIA DE 14 DE MAIO

DE 1969
O Diretor-Geral Substituto do De-

partamento Nacional de Estradas Fera
ro resolve:

NO 139 - Conceder aposentadoria
de acôrdo com o art. 100, III., § 19 da
Constituição, a Edda Medina Décourt
no cargo de Ter aureiro-auxiliar de 1.o.
categoria do Quadro de Pessoal do
mesmo Departamento. - Alvaro Go-
mes Barbosa.

MAIO DE 1969
1 - Ariovaldo Vulcano, matricula

no 1.211.509, ocupante do cargo do
Nível 22

'
 da Classe de Professor Ad-

junto da Faculdade de Odontoiogia
(Processo n9 19.956-67);

2 - Hylmar Medeiros Silva, matrí-
cula n9 1.211.818, ocupante do car-
go do Nível 22. da Classe de Profes-
sor Adjunto do Institut:, de Física
(Processo n9 '1.518-69)

b) considerar aposentado, a partir
de 21 de novembro de 1968, com fun-
damente no arcigo 53, item I, § 39,
da Lei n9 4.881.A, de 6 de dezembro
de 1965, 'Maria Nasser, matricula nú-
mero 830.069, ocupante do cargo de
Nível 22, da- Classe de Professor Ad-
junto dá, Escola de Enfermagem Ana
Néri (Processo no 24.170-98).

c) aposentar com fundamento no
artigo 53. item II, da Lei n9 4.881.A,
de 8 de dezembro de 1965, combinado
com o artigo 184, item II da Lei ml-'
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
com base no artigo 177. § 1 9, da Coras-
tiuição Osvaldo Gonçalves, matrícula
n9 1.2á3.574, ocupante do cargo de
Professei* Titular da Escola de Edu--.
cação Física e Desportos (Processo
no 9.166-69). -

UNIVERSIS-A-DE. FEDERAL
DO PARANÁ

PORTARIA DE 24 DE ABRIL
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas atribui-
ções, resol(ie

N9 5.438 - Declarar vago, a partir
de 18 de abril de 1969; um cargo de
Moldador de Refratários, Código .,
A-307.6, da Escola de Química e do
Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente - da Universidade Fe-
deral clo Paraná, em virtude do fale-
cimento do respectivo ocupante, Fio-
rawnte José Marangoni, matricula
n9 2.049.286, ocorrido em 17 de abril
de 1969. - Flávio Suplicy de Locar-,
da.

PORTARIAS DE 6 DE MAIO
:DE 1969

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral do Paraná, usando de atribui-
ções que lhe confere o artigo 9 9 do
Decreto no 59.676 de 6 de dezembro
de 1966, resolve

NO 5.458 - Conceder exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 9 de maio de 1969,
a Joana Zanandréa, matricula 	 ;
n9 2.075.210, do cargo de Auxiliar de
Enfermagem, Código P-1701.13-A, do
Hospital de Clinicas e do Quadro
Único de Pessoal - Parte Permailen-
te - da Universidade Federal do
Paraná.

N9 5.459 - Conceder exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952,-a partir de 19 de maio de 1969,
a Santina Zanandréa, matrícula .
no 2.075.186, do cargo de Auxiliar de
Enfermagem, Código P-1701.13,A, c13
Hospital de Clinicas e do Quadro
Único de Pessoal - Parte Perma-
nente - da Universidade Federai de
Paraná.

No 5.460 - Conceder exoneração,
de acôrdo com o artigo 75, item 1. da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 19 de maio de 1969,
a Ottilla Junges, matricula 	
n9 2.195.858, do cargo de Auxiliar de
Enfermagem, Código P-1701.13.A, do
Hospital de Clínicas e do Quadro
Único de Pessoal - Parte Perma-
nente - da Universidade Federal do
Paraná.

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, no uso de suas atribui-
ções, cr vi do artigo 49 do Decreto 	
nO 49.121-A, de 17 de outubro de
1960, e tendo em vista o que consta
do Processo n" 91.423, resolve

NO 5.461 - Aposentar, de acôrdo
com o artigo 53, item II, da Lei 	
Ir? 4.8111-A, de 6 de dezembro de
1965, a Altino .Portue-1 So-res Perei-
ra, matricula n.9 1.361.356, no cargo
de Professor' Titular. ex-Catedrático,
EC-501, da Faculdade ie Ciências
Econômicas e do Quadro Único de
Pessoal, Parte Permanente :a Uni-
versidade Federal do Paraná.
Brast! 'Pinheiro Machado.

PORTARIA DE 11 DE ABRIL
DE 1969

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro no
uso das atribuições que lhe confere
o artigo 69 do Decreco n9 48.270, de
4 de junho' de 1960, resolve:

1i 9 15.705, sustar na forma do Pa-
recer do Procurador-Geral, os efei-
tos da Portaria n9 14.119 de 21 de
junho de 1968, até o julgamento fi-.
nal do processo crime a que respon-
de Ubirajara Gomes Monteiro P.e-
rente o Tribunal do Juri, ressalvando
a aplicação pela autoridade admi-
nistrativa dos itens III e IV, do Ar-
tigo 122, da Lei n9 1,711-52.

PORTARIAS DE 28 DE ABRIL
DE 1969

N9 15.783 demitir "a bem da ser-
viço público", o Guarda Portuário,
Aldir da Costa Batista, matricula
n.9 8.031, por ter penetrado na resi-
dência de um cidacuão, em companhia
de outros elementos e furtado vários
objetos e importância em moeda
corrente, de acôrdo COM o parecer da
Comissão de Inquérito e na forma

dos artigos 207 e 209 , na Lei no 1.711-
de 1952.

NO 15.784, demitir o Operador de
Carga e Descarga, nível 9, Nelson
Antunes, matricula n 9 6.413, como
incurso no item II, parágrafo 1.9 do
artigo 207, da Lei n.9 1.711-52.

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1969

N9 15.807, designar o Conferente,
Osny Giangola, nível 18, matricula
119 8.716, para exercer o cargo de Fiel
do EPC (4.34) índice VII (cargo do
confiança de 'designação provisória)
cumulativamente com as atribuições

• que lhe foram conferidas no SCMCD
(4.4), através da Portaria n9 14.174,
de 5-7-68.

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1969

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o artigo 69 do Decreto n9 48.270, de
4-6-1960, resolve:

N9 13.909, aposentar a partir de
19 de maio de 1968, com fundamen-
to no parágrafo 1.9 do Artigo 177, da
Constituição, combinada com as Leis
números 3.906-61, 1.756-52, Decreto
Regulamentador n.9 36.911-55 e Lei
no 1.162-50 o Operador de Carga,
nível 11-B, João Clementino da Sil-
va, matricula n9 3.478.

PORTARIA DE 23 DE ABRIL
DE 1969

NO 15.780, designar para exercer
O cargo de Diretor do Departamento
de Administração (cargo de confian-
ça de designação provisória) , índice
III, João José Brandão Siqueira.

PORTARIA DE 19 DE MAIO
DE 1969

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

NO 15.812 conceder aposentadoria
com fundamento no Art. 100, item
I e Art. 101, item I, alínea "b" da
donstituição, combinado com o item
TII do Art. 178, da Lei n 9 1.711, de
28 de outubro de 1952 e Lei no 1.102,
de 22-7-50, ao Operador de Carga ni-
vel 9, José Carlos Avelino, matrícula,
n.9 6.717.

NO 15.813 conceder aposentadoria
com fundamento no Art. 100 item
III e Art. 101 item I alínea "À" da
Constituição do Brasil, combinado

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
PORTARIA DE 8 DE MAIO DE 1969

O Vice-Reitor da Universidade Fe- a Lindalvo Virgínio de Farias, ocupan-
deral da Paraíba, no uso de suas atai- te do cargo de Professor Titular, Có-
buições resolve:	 digo EC-501, do Quadro Unico de Pas.No 343 - Conceder exoneração, a soai - Parte Permanente - desta
partir de 18 de março de 1969, na Universidade, lotado na Escola de
forma do art. 75, inciso 1, da Lei Agronomia do Nordeste. Seralimn9 1.711, de 28 de outubro de 1 952, Rodrigues Martinez

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
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Bueno Bramlão
Cabo Verde

' Cachoeira cie Minas
Cachoeira Dourada
Caldas
Camacho
Cainanducála
Cambio
Cambuquira
Campanha
Campestre
Campina Verde •
Campo Belo
Campo do Melo
Campo Florido
Campos Altos
Caninos Gerais
Canápolis
Cana Verde
Candeias
Capetínga
Capinópolis
Capitólio
Careaçú
Carmo da Cachoeira
Carmo da Mata
Carmo de Minas
Carmo do Paranalba
Carmo do Rio Claro
Carrnopolis de Minas
Carrancas
Carvalhópolis (ex-Cana do Reino
Carvalhos
Cascalho Rico
Cássia
Caxambii
Cedro do Abaete
Centralina
Claraval
Cláudio .
Comendador uoinea
Conceição da Aparecida
Conceição das Alágoas
Conceição das Pedras
Conceição do Pará
Conceição do Mc) Verde
ConaatOrr 493 Qnros
Congonhal
Conquista
Consolação
Coqueiral
ÇPrdislAndia (eR,Paredes
Coromaridel
Córrego Dantas
Córrego do Bom Jesus
Cristais
Cristina
Cruzeiro da Fortaleza
Cruzilia
Delfim Moreira,
Delfinópolis
Divisa Nova
Dom Viçoso
Dôres do Indalá
Dorezópolis (ex-Peroba)'
Douradoquara
Elói Mendes
Espirito Santo do Dourado
Estiva
Estréia do Indalf
Estréia do Sul
Estrema
Fama
Formiga

do Sapucall
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Parágrafo único. O Instituto Brasilei-
ra do Café procederá ao registra de' do-
cumentos mencionados neste artigo no
prazo de 15 (quinze) dias de sua apre-
sentação, efetuando a fiscalização pelos
documentos emitidos pelas eisprésas
transportadoras e guias ou talões de qui-
tação de tributos 'devidos ao Estado de
procedência, fixado pelos serviços de
fiq;alizaçãci competenteS dos Estados pro;
clutca es.:

Art. 11. Os cafés de Cooperativas de
Cafeicultores serão registradas no Ins,
tituto 'Brasileiro do Café, .inecliante
aprest-Atação de tcRecibos de Depósitos»,
rios quais constarão, cibrigatóriamente, tô,
das es características dOs- cafés, lotes e
respectiva classificaç'ág.

Parágrafo- único. Os «Recibos de De-
pósitos», emitidos pelas Caoperativas de
Cafeicultores, serão assinados por 2
(dois) de seus Diretores, estatutáriamen-
te autorizados, que responderão, solida.
riamente, com as cooperativas, civil e
criminalmente, pela existência do café,
conforme declarado nos- referidos «Reci-
bos de Depósitos»,

Art. 12. O registro de que trata o
art. 10, somente poderá ser processado
nas Agências dos portos a que se desti-
mirem os cafés, mesmo que estejam no
Interior, depositados ara arinaeris gerais
ou de cooperativas, aprovados pelo Ins-
tituto Brasileiro dp Caf n

Art. '13. O Inst¡tpto Drasilefrp dg Ça,
fé se reserva o direito de emplg fiSagli-
zação dos armazéns gerais p armagns
de cooperativas de cafeicaltores np inte-
rior, detentores de cafés registrados, nos,
térrnos clêsté Regulamento.

Tf@a$porte
Art, 11, Tddgs g çaf4 recebidos a

despacho deverão ser encaminhados pa-
ra os portos ou armazéns do interior, no
prazo de 60 (sessenta) dias, podendo
esta prazo ser modificado se julgado.
eoavenian te.

Parágrafo (mico. Entende,se por «des-
pacho» a quantidade de sacas de .calé
representada por um ' conhecimento de
frete ferroviário ou rodoviário. Um late
de café poderá ser composto de tantos
despachos (conbacimentos) quantas fo-
rem necessários para a sua formação, na
dependência da capacidade de transpor-

usado.
Art. 15. As emprêsas transportado-

ras, qualquer que seja o melo de trans.
porte, deverão, obrigatoriamente, fazer
constar do respectivo conhecimento de
frete, o nome do município onde foi
produzido o café.

Art. 16. As emprêsas transportadoras
serão obrigadas a exigir dos remeteates
que a sacaria de café despachado con,
tenha, além de suas marcas e 'contra-
marcas, o prefixo indicativo da Quota
em que foi embarcado:

aDESP»	 para os cafés despacha-
dos na Quota Despolpado; e

«COM»	 para Os cafés despachados
na Quota Comum.

Art.. 17, Os transportadores rodoviá-
rios, não organizados em emprésas, fica-
rão obrigadas, !quando necessária, ao
porte de guias de •transporte, talões de
quitação dos tributos devidos ao Estado
produtor de café que estiverem trans,
portando, ou documentação reconhecida-
mente hábil que permita o transparte,

Art. 18. Além dos prefixos indicados
no art. 16, os transportadores somente
poderão alimitir a despacho cafés acon-
dicionados em sacaria coai a marca e
cdatra,mar aa 914e os identifinnent e nne
garanta g, transporte e as inavimentações,

pesando 60,5 (sessenta e meio) quilos
por unidade.

Parágrafo único. Serão toleradas (4-
cilações • de péso até 500 (guiabentos)
gramas por unidade, desde que o pésO
total da remessa esteja exatq.

Art. 19. Nerilmina empresa transpor,
tadora, poderá emitir conhecimentos dg
frete sem o efetivo recebimento dos ca.
fés declarados nesses documentos.

Art. 20. O cancelamento de despacho
ou transferência de destino somente pol.
derão ser feitos mediante prévia autor1?
zação do instituto Brasileiro do Café,
por intermédio de sua Agência no pOrtg
a que primitivamente se destinava o café,

Parágrafo único. A transferência de
cafés que Se encontram nos portos dg
exportação, já 'registrados, para outro
pôrto ou para localidades do interior,
somente poderá ser feita mediante prévia
autorização do Instituto Brasileiro do
Café.

Art. 21. Ficam sujeitas à licença es-
padai do Instituto Brasileiro do Café re-
messas de café para ponto do território
nacional que facilite embarques não li-
cenciados para o exterior.

Art. 22. Nenhuma partida de cate
poderá conter em sua composição,
mo por liga, produto comprovadamente
fornecido à indústria de torrefação e
moagem de café para exclusivo uso de
consumo interno.

Art. 23. O Instituto Brasileiro do Ca-
fé, na conveniência da exportação, po-
derá, a qualquer tempo, estabelecer cri-
térios visando a adequar á fluxo de en-
caminhamento do produto para os por-
tos.

Art. 24. O processamento das infra-
ções dos dispositivos déste Regulamento
e das instruções que o complementarem
obedecerá ao estabelecido na Resoitição
IV 438, de 13 CtC maio de 1968.

Disposições 'gerais

Art. 25. Para os efeitos dêste Regu-
lamento, são considerados os seguintes
municípios produtores de café cio Gru
po I, n .) Estado de Minas Gerais:

Abadia dos Daurad,-
Abaete
Agua Comprida
Aguanil
Aiuruoca
Ala gpa
Albertina
Alienas
Alpinópolis
Alterosa
Anclradas
Andrelândia
ArPguni'l
Arantina
Arapuá
Araújos
Araxá
Areeburgo
Arç,e's
Areado
134aPandl
Bambu
Bandeira do Sut
picai da Meio
Biquinhas
Boa Everança
&cabia de Minas

, Bom Despacho
Bom jardim de Minas
Bom Jesus da Penha
Boin Repouso
Bom Sucesso
Borda da Mata
Botelhas
PrA;(5248

Fortaleza de Minas .(ex-Santa Cruz
da Areias)

Fronteira
Frutal
Gonçalves
Grupiara
Guapé
Guaranésia
Guaxupé
Guimarãnea
Guriohatã
Fleliodora
Ibiá
Ibiraci
Ibitiúra de Minas (ex-/bititla),
Ibituruna
iguatama

INSTITUTO BRASILEIRO DO
CAFÉ

RESOLUÇÃO 1\19 464

A Diretoria do Instituto Rreáleirp do
Café, na conformidade da Lei tulinero
1.779, de 22-12-1952,

Considerando a deliberação do Conse-
lho Monetário Nacional sôbre os crité,
lios que disciplinarão a comercialização
da safra cafeeira 1969/1070, resolve:

Art. I". O escoamento dos cafés da
safra 1969/70, das áreas dg prodação
para os portos de embarques ç, para os
armazéns do interior, fiça subordinado
às condições do Regulainepto bado
com esta Resolução.

Art. 2°. Os cafés da safra W02/79
serão comercializados em ning Unica
SÉRIE, denominada SÉ,RIE 1 MER,
CADO, subdividida em duas quotas;

a) Quota Despolpado
b) Quota Ç,ornatn.

Art: 3° Os aa faa tií9494 DP409104-
49, pratbgidaa ata dPaIataar parta de tPr-
rItOrio Paaama.1! sarda, gasim adas(dara,
çlds de§de dda aatt.§(apm as sadinataa
ortoadajaa

a) colheita em cereja!
,b) boa seca;
ç) cor uniforme;
11 aspecto e torração característicos;
e não mareados (colhidos secos);
f) tipo não inferior a 4 (quatro);
g) bebida dura para melhor.
Art. 49 Qs cafés da quota Comum

fgão sabdivididps em dois Grupos:

Grupo	 çaf4dotipd 6 (saia)
para melhor, bebida isenta poste
«Rio-Zona», produzidos em qualquer
parte dq territariO nacional;

Çrupg II -1 ÇafOs do tipo 7/8 (sete/
oito) para melhor, produzidos nos Esta-
dos do Espirito Santo, Rio de jariOlPf
Bahia, Pernambuco, Ceará, Santa Cata-
tina c Minas Gerais, neste último, quan.
do produzidos na área convencionada.

Art. 5° Cafés comercializáveis da sa-
fra 1969/70, serão classificados, pelo
Instituto Brasileiro da Café, de .ac§rdo
com o item 5, do Art. 39, da Lei nume-
ro 1.779, de 22-12-1952. 	 •

Art. 6° Os Cafés da Quota Despol-
pada quando não satisfizerem às exi-
gências regulamentares, indicadas no
Art. 39, passarão a ser considerados.co.
mo.da Quota Comum e enquadrados no
Grupo I ou Grupo II, conforme o tipo
e bebicia que apresentarem.

Art. 79 É, livre a movimentação de ca-
fés até o tipo 8 (oito):

Art. 8° É, proibido o trânsito e o co-
mércio de café inferior ao tipo 8. (oito),
produto de beneficiamento, rebeneficia-
mento e caiação.

§ 1 9 A movimentação dêsses cafés de
um município para outro, desde que com
provadamente encaminhados para indus-
trialização específica ou rebeneficiamen-
to, dapenderá de prévia autorização do
Instituto Brasileiro do Café.

2° Nos casos em que a movimenta-
ção de çafé não atender às exigências
&sie artigo, o produto será apreendido
para eliminação, com a respectiva lavra-
tora de auto de infração e apreensão.

Art. 99 Os conhecimentos de frete e
quaisquer outros documentos representa-
tivos 'da remessa de café, estarão obri-
gatoriamente sujeitos ao registro no Ins-
tituto Brasileiro do Café.

Art. 10. O registro dos documentos
representativos da remessa de café deve-
rá ser feita no prazo de 30 (trinta) dias
contados da emissão dos conhecimentos
de frete quando se tratar de despacho
ferroviário, ou da data de emissâo do
'documento representativo da entrada do
café no armazém de destino; quando se
tratar de transporte rodoviário:
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Monte Carmelo
Monte Santo de Minas
Monte Sião
Munhoz
Muzambinho
Natércia
Nazare
Nepornurno
Nova Fonte
Nova Resende
Olímpio Noronha
Oliveira
Onça de Pirangul (ex-Onça)-
Ouro Fino
Paineiras
Pains
Papagaios
Paraguaçu
Paraisopolis
Passa Q-atro
Passa Tempo
Passa Vinte
Passos
Patos de Minas
Patrocínio
Pedra do Indaié
Pedralva
Pedrinópili,
Pequi
Perdigão
Perdizes
Perdões
Piedade 3o Rio Grande
Pimenta
Pira juba
Piracema
Piranguçtt
Piranguinho
Pitangut
Piau.
Planura
Poço Fundo
Poços de Caldas
Pompeu
Pouso Alegre

Pouso Alt
Prata
Pratapolis

Quat
boir'j.,o Vermelho

Rio Paranaiba
Romaria

Sacramento
Santa Juliana
&Altana da Vargem
Santana do Jacaré
Santa Rita de Caldas
Santa k(';ta c;.o Jacutinga
Santa Rita do Sapucai
Santa Rosa da Serra (ex-Rosalinda)
Santa Vitória
Santo Antonio do Amparo
Santo Antonio do Monte
São Bento Abade (ex-Eremita)
São Francisco de Sales
São Francisco de Oliveira (ex-Presi-

dente Venceslau)
São Gonçalo do Abaeté
São Gonçalo do Sapucat
São Gotardv .
São João Batista do Glória
São João da Mata
São José do Alegre
São Lourenço
São Pedro da União
São Roque de Minas (ex-Guia Lopes)
São Sebastião da Bela Vista
São Sebastião do Oeste (ex-São Se-

bastião)

São Sebastião do Paraíso
São Sebastião do Rio Verde •
São Tiago
Silo Tomás de Aquint
São Tomé das Letras
São Vicente de Minas
Sapucai Mirim
Senador lote' Bento
Seritinga

Serra da Saadade (ex-ComendadoLï
Viana)

Seira do Salitre
&ranja
Serranas
Silvianópolis
Soledade de Minas
Tapira
Tapiraf
Tiro
foledo
Três Corações

t's Pontas
Tupaciguara
Uberaba
Turvolândia (ex-Retiro):
Ilbwaindia
Vargem Bonita
Varginha
Verissimo
Virgínia

Art. 26. Os cafés produzidos nos nut,
niciplos do Estado de São Paulo, loca.
lizaclos no Vale do Paraíba, deverão sei
registrados na Agência do Instituto Bra-
silPil o dó Café do Rio de Janeiro e ert,
eaniinhados para os armazéns pela mes-
ma sendo enquadrados coma
cafés do GRUPO I ou do GRUPO II,
de acórdo com o resultado da classifi.
taçFo.

Art. 27. Os despachos de café da sa.
fra 1969/1970, serão iniciados em 15 de
maio de 1969 e encerrados em 14 de
maio de 1970, excetuados os da Quota
Despolpado, que poderão ser realizados
livremente durante todo o ano.

Art. 28. O Instituto Brasileiro 'cid
Café, seMpre que julgar conveniente, bal.
xará instruções complementares a êste
Regulamento.

Rio de janeiro, 14 de maio de 1969.
Caio de Alcântara Machado, Pres/.

dente.

• Ilicinia
Inconfidentes
Indianópolis
Jogai
Ipiaçú
Ipuitina
Irai de Minas
Itaguara
Itajubá
Itamogt
Itamonte
Itanhandt1
Itapagipe
Itapecerica
Itapeva
Ituiutaba
Itumirim
Iturama
Itutinga
jacui
Jacutinga
japaraiba
jesuânia
juruais
Lagoa da Prata
Lagoa Formosa
Lambari
Lavras
Leandro Ferreira
Liberdade
Luminária,
Luz
Machado
Madre de Deus de Minas
Maravilhas
Maria da Fé
Marmelópolis fex-Queimados),
1VIartinho Campos
Matutina
Medeiros
Minduri
Moema
Monsenhor Paulo
Monte Alegre de Minas
Monte Belo

CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSZTO

LEI E REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N.* 1,037

Preços NCr$ 2,40

VENDA

Na Guanabara

Beção de vendas: Av, Rodrigues Alves, 11
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postar

Em Brasília

Na seda do D.I.N.
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BANCO NACIONAL DE
HASITAL;Lu !MINISTÉRIO DO INTERIOR pelo Banco Nacional da Habitação,

. Auditores, dentre os credenciados

para exame das suas contas papéis
e documentos.RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE to, é uma instituição integrante do biliário do Exército poderá firmar

16. .Aos Auditores incumbe, pre-ADMINISTRAÇAO Sistema Financeiro da Habitação, convênio para a ,captação de depa- ci
paamente:9	RC N . 4/69	 tendo por objetivos fundamentais: 	 sites por intermédio -das instituições.	
a) examinai. em qualquer- tempo.O Conselho de Administração do a) captar , incentivar e disseminar mencionadas,	

e	 pelo menos de três em três meses,Banco Nacional de Habitação em a poupança' entre os militares e os 9. A conta de dpósito a que se os livros e papéis da Caixa. o Estado
servidodes civis do Ministério de refere o item 3, para atribuir . ao de-reunião realizada a 22 de abril de

	

	 da Caixa e a situação de suas ope-positante a qualidade de associado,Exército;	 rações e serviços, apresentando lauda
são conferidas pelo item VIII .do ar-
1969, no uso das atribuições que lhe

b) financiar a construção ou aqui- deverá atender às seguintes ,condi- a respeito;
tigo 29 da Lei n9 4.380, de 21 de sição da casa própria :aos seus asso- Ções:

a) originar-se de proposta prévia 	 b) dar ' parecer sóbre o balanço eagôsto de 1964 , resolve: •	 ciados.
2. A • Caixa de Financiamento firmada pelo interessado; 	 contas, bem domo sôbre o relatório1. Designar os Diretores José Imobiliário do Exército tem como 	 b) ser movimentável exclusiva- e prestação de contas do órgão so-

Roberto Andrade Pinto do Rêsaa características essenciais:Monteiro e Luiz Carlos Vieira da a) a formação do vinculo socicase. bido o uso de cheque;
mente por meio de cadernet5,s, prol- cial competente.

.
CAPITULO riFonseca para, sucessivamente. subs- rio mediante depósito em dinheiro,	 c) gozar de correção monetária e

	

efetuadotituirem o Diretor-Superintendente 	 dividendo	 Disposições Geratuado por militares e servidores	 s, segundo as Instruções•nos. seus impedimentos.	 civis do Ministério do Exército; 	 eni vigor.	 17. Para a realização de suas ti'2. A presente Resolução entra em	 b) a distribuição aos associados de . 10. Os depositai- dos associados nalidades a Caixa de Financiamenarvigor nesta data, revogando as dis- dividendos remuneratórics fixados no Lerão assegurados: 	 • Imobiliário do Exércisi observada:, posições em contrário. 	 máximo em 6% a.a., na forma das 	 a) correção monetária trimestral as normas em vigor, contará com rRio de Janeiro 22 de' abril de 1969	 na forma regulamentada pelo Bancodisposições legais e regulamentares 	 orientação e a assistência financeire- Mário Trindade,	 disposi

	

e, Presidente.Nacional da Habitação;em vigor.	 do Banco Nacional de Habitação, 2

	

RC N9 5/69	 .	 3. Os estatutos sociais da Caixa 	 b) dividendos remuderatórios. dos cuja Superintendência de Agentes
de Financiamento	 idelli depósitos, fixados em até 6% a.a.,

	

ltrárlo alo	 Financeiros ficará jurisdicionada rO Conselho de Administração do Exército deverão ser prèviamente na forma das disposiçries legais e pela qual sere. fiscalizada.
Banco Nacional de Habitação em-regulamentares vigentes,aprovados pelo Banco Nacional dereunião realizada a 22 de abril de Habitação. 	 11. A obtenção dos recurs-os, a	 18. Fica a Caixa de Firanciamen-
1969, no uso das atribuições que lhe 	 que .se referem as .letras b, c e cl do to Imobiliário do Exército obrigada
são conferidas pelo artigo 29 da Lei	 CAPÍTULO II	 Item 7 obedecerá a normas próprias, a observar o Plano de Contas que
número 4.38G de 21 de agôsto de 	 Dos Associados	 baixadas pelo Banco Nacional da fôr aprovado pelo Banc ., Nacional1964, tendo em vista o disposto na 	 .	 Habitação.	 da Habitação e a remeter a este seusLei número 5.049, de 26 de junho de 4. São considerados associados da 	 12. Constituem rendas da Caixa ba'anços e balancetes atê 30 (trinta)
1966, e de acôrdo com a aprovação Caixa- de Financiamento Imobiliário de Financiamento Imobiliário do dias após o término do período a
do Conselho Monetário Nacionad na do Exército os militares e servido- Exército:	 .	 que se referir. bem como enviar-lhe
Reunião realizada em 4 de fevereiro res civis do Ministério do Exército 	 a) comisaões, juros e correção mo. no praia que fôr deter/adi-iod•, bo-
de 1969, resolve: 	 que, satisfazendo as exigências, es- netária oriundos de mas aplicações; letins informativos e outros elemen-

1. Fixar em 30% (trinta por cen- te,tutárias, realizem, em lavar da 	 b) taxas remuneratórias• de ser- tos julgados necessários pelo BNH.
tio) o reajustamento dos salários das Caxia depósito • em iinheiro por viços;

ineio de abertura de conta na ferina 	 c) doações, legados e multas;	 19. E' vedado à Caixa de Finan-categorias básicas e dos cargos de	 ciamento Imobiliário do Exército:'e condições previstas nesta Resolu- 	 d) receitas eventuais.confiança, do BNH 'bem corno o das

	

	 a) manter ativo fixo em valor su-ção. :gratificações das funções de confian-	 CAPITULO . TV	 derior a 25% (vinte e c ince por cernça.	 5. E' asSeourado ao . associado	 to) do montante dos depósitos . da2. Fixar na rmesma parcentagem; a) retirar ou movimentar seus de- 	 Das Aplicações	 Associados estabelecidos como míni-o reajustamento das remunerações pósitos, observadas as seguintes con-	 13. Os recursos da Caixa de Fl- mo para o seu financiamento;mensais do Presidente, Diretores e dições regulamentares: 	 ,	 nanciamento Imobiliário poderão ser	 b) adquirir bens imóveis não das-Conselheiros do BNH, hem como o . b) receber os dividendos remune- aplicados:
tinados ao próprio uso salvo guan-dos "jetons" dêstes e o das esrati- ratórios de seus depósitos na forma

ficações de repnesentação em ge- das instruções, vigentes, 	 a) em financiamentos imobiliários, do recebidos em liquidação de Mai-
Pal.	 6. Perderão a qualidade de as- que propiciem ou faeilitem a aqui-- da de difícil ou duvidosa solução

sição ou construdo • de casa própria caso em que deverão vendê-los dentro3. A presente Resolução vigora a saciado: 	 .
partir de 19 de setembro de 1968, te- ,a) os • que expressamente solicita- a seus associados.	 do .prazo de um ano cle recebimen-
vogadas as disposições em contra,- rem sua. demissão do quadro social; 	 b) na aquisição de Letras Imolei-. to. prorrogável .a critério do Banca
rio.	 b) os que encerrarem suas contas liarias, de emissão do Banco Nacio- Nacional da Habitação.

-Rio de Janeiro 22 de abril de 1969. de depósito ou levantarem Impor- nal da Habitação, de Sociedade de c) permitir sejam movimentados
tância 'de tal modo que o saldo res- Crédito Imobiliário ou de institui- por meio de cheque as contas nelas- Mário Trindade, Presidente. •	 tante se represente por quantia 	 ção que possua Carteira de Crédito abertas. •in-RC N9 6769	 fedor ao mínimo para elas estabe- Imobiliário;	 20. Aplicam-se à Caixa de Filma-•	 c) na aquisição de Obrigações ciumento Imobiliário ,do Exército, no

Banco Nacional de Habitação em
.0 Conselho de Administração do leeldo:

c) os que forem excluiãos por de-'	 •	 Reajustáveis do Tesouro Nacional; que couber as disposições legais, re•
reunião realizada a: 22 de abril de cisão do órgão competente na forma ti) na aquisição de . Cédulas aipo- gulamentares e noomativas referen-tecária.s de imóveis usando das atribuições que lhe e nos casos previstos nos estatutos, 	 s enouaradoa nas tes às Associações de Poupança cllimitações da :,ei número 4.380-64são conferidas pelo artigo 29 da Lei 	 CAPITULO III	 e legislação comPlementar;	 Empréstimo,
número 4.380 . de 21 de' agésto de	 •	 e) em depósito no Banco do Brasil	 21. Os casos omissos serão resol-
1964, resolve:	 Das Recursos 'e das Rendas	 vidos pelo Banco Nacional da Rabi-S.A. no Banco do Nordeste do Era- tação. •

1. Fica incluída na lotação n 	 de Fi-u-	 7. Os recursos da Caixa	 sil
 S.A.,

	 no 'Banco	 d.:1 • Amazônia
merica de pessoal do Departamento nanciamento Imobiliário cio Exerci- S.A.; nas Caixas Económicas Fe- 	 22. -. A presente Resolução entrade Administração urna função de to serão provenientes:	 derais ou no Banco Nacional da Ha- em vigor na data, de suafpublicação,
confiança de Chefe de Seção, 	 a) dos depósitos de seus associa- bitação, 	 .	 revogadas as clisrsosições em contrário.2. A preser te Resolução entra em dos;	 13.1 - Do total dos depósitos dos	 Rio de Janeira, 22 de abri . de 1969vigor nesta data.	 b) de créditos especiais obtidos associados uma parcela a ser fixa- - Mário Trindade, Presidente.

Rio de Janeiro 22 de abril de 1969. junto ao Banco Nacional de Habi- da pelo BNH deverá ser aplicada nos
RC N9 8/69.- Mário Trindade, Presidente.	 fins previstos nas letras b, c e d dês-caço;

te item.	 O Conselho de Administração cleRC N9 7/69	 c) de empréstimos ou financia-

	

mentos contraídos no país ou no ex- 	 14. Os financiamentos imobiliá- Banco Nacional da Habitação, em
O Conselho de Administração do tenor, autorizados pelo BNH; 	 rios poderão ser concedidos	 reunião realizada a 22 de abril deBanco Nacional da HaWtacão em a) de. refinanciamento de aplica- 	 a) diretamente ao associado para 1969, usando das atribuições que lhereunião realizada a 22 de abril de ções;	 construção ou aquisição de casa pró- são conferidas pelo artigo 29 da Lei1969, no uso das atribuições clii ., 3.1)e	 e) das dotações que lhe sejam pria;	 número 4.380 , de 21 de agesto deconfere a artigo 29 . . nciso III, da consignadas pela União; 	 b) a emprêsas. construtoras ou a 1964,

Lei número 4.380 de 21 de ageilstri • t) de depósitos de entidades pú_ incorporadores para realização de Considerando a necessidade els
empreendimentos destine ca à cons ajustar as normas do Programa dede 1964, e considerando o disposto blicas. 

nos artigos 19 e 29 e a parágrafo.

	

	 • a trução ou à venda de unidades ha- Financiamento 	 para	 Saneamento- 8. Os depósitos dos associados rios .poderda são concedidos:único, dêste. do Decreto n9 6'3 . 977, observarão as condições previstas nos 	 (19INANSA) de forma a adaptá-las •de 10 de janeiro de 1969, resolve: 	 itens 9 e 10 e poderão ser efetuados '14.1 - Os financiamentes obser- ,a experiência adquirida na execuçãoBaixar as normas seguintes, legu- diretamente na , própria Caixa ou varão as normas que regulam es desse Programa;!ando as condições gerais de fun- por intermédio ' dás Caixas Econô- aplicações no Sistema Financeiro da Considerando a dificuldade docionamento e operação da Caixa -de 'nicas Federais, do Banco -do Brasil Habitação . estatuídas pela Lei núme- apresentação de garantias reais no
cito (C.F.I.Ex.) :Financiamento Imobiliário do Exér- S. A. Banco do Nordeste do Brasil, ro 4.380-64 e legislação complemen- caso do Programa FINANSA em que

S.A., do ` Banco da Unazônia S.A. tar, ..e serão sempre gararticlos por o Mutuário Final é /masca jur.dicahipoteca a favor da 'C:R i '4'9 
eeni rire- de direito público ou sociedade deCAPITULO I .	 e. excepcionalmente de outros esta-

belecimentos bancários, ,sob a corsa Juízo da exigência, por Parte desta, ec onomia, mista, em eme o Pode' Pd-Dos Objetivos e das Características	 de outras garantias de caráter sub- blico detém o contrôle acionário;
1. A Caixa de Financiamento nham a celebrar convênio especial,

dição de que, quanto aos últimos ve- sidiário.
Considerando, ainda, que pode ser

aImobiliário do, Exército (C.F.I.Ex.) prévia e expressamente aprovado pe-. 
CAPÍTULO V considerada satisfatória uma das ga-que se refere o Decreto número lo Banco Central , em cada caso. rantias previstas no i tem 8 rombi-63.977, de 10 de' janeiro de 1969, en- 8.1 - O Banco Nacional de .Sla- Da Auditoria Externa 

nado com o fato ' de ser puttOrio dotildade da Administra0o Indireta bltaçã.o estabelecerá as condições em 15. A Caixa de 
Financiamento ENH um estabelecimento bancárioVinculada ao Ministério do Exerci- Que a Caixa de Financiamento Imo- 'Imobiliário do Exército contratará idôneo, resolve:



CONTENÇÃO DE PREÇOS

REGULAMENTO DO DECRETO-LEI N° 38,

DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966

DIVULGAÇÃO N' 1017

Prego; NCr$ 0,30

A VENDA

Na Guanabara

Seçáo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, k

Agência I: Ministério da Fa;enda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reamb61so Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

RC N 9 10 '89
O Cansejim de Admonst ação do

Banco Nacional da_itabintçao, ear
reunlao realinada Ol de itOril de
1059 e no uso (JUS q.nbuiene$ gire
lhe são corneridas pelo artigo ;:9 da
Lei numero 1:.40 , de 21 C.3 agosto
de MI, resolve:

1. area ninta afao,rao de noa-
liaça°, incluma na SIZ'Jt111.2 cai De-
partamento jtirldico pe 1.4 RÇ n9 J2
36 de 12 de setembro cie. 19:30

S. Fica criado e inclunto ne iu-
tação numérica de PesSoal dq inumo
DeparZ.Argento, van prn•go de can-
fiança de Avaiálder d /Moveis,
qual integrará o palpe gÇ4

2.1. 40 opapante do pargo de
confiança, de que tra'n este nem
ficam ponfericiaa go atriboições ore,
vistas para a extinta Secno dç Ava-
liaçan pela ei4tria Repoiução.

3. Fica exclaida, lotaçao no-
Apoio Técnico necessária ao dessin, merrea de pessoal do Departamento
volv:mento e maior eficiência, dos Jurídico uma função de' oonfiança
proaramaa a cargo do 131,111, n fer- çie Chefe ao 9(nâ1P,

4. A presente Resolução entra arn
vigor nesta data, revogando as ais-
pesi9/5-es em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 130.
- Mário Trindade, Presidente,

RC N9 11/69
O Conselho de Administração do

gemo Nacional da Habitação elo
retinido realizada a 22 de abril cie
1909 e no 1lSo das atrinuiçóes (ore nie
gán conferidas pelo artigo 2) da 1,n ei
n? 4.380, de 21 de agósto de 1964, re-
solve:

1. O Símbolo de Garantia acp
depósitos das Cadernetas de Pou-
pança . aprovado pela RO n9 347,
passa a ser o anexo 3 esta Resulta
00.

2. Nos casos em que houver li-
mite para assa garantia deverá
constar do símbolo o seu valor era
crueeiras ou em Unidades Padrão a,
Capital do Banco Naci onal da Ia,
bitação.

ma que vier a ger regalai-atentada,
ti) gxeentar entras tarefas que 'rire

sejam determinaria§ pear Assessoria
Øe Fignejarnent0.

3.4 - No item 3 ; acrescen te-se b,
lotação numérica de pessoal da As-
sessoria de Planejamento e Coorde-
nação os seguintes cargos em comia-
são e funções de confiança:

3 Assessares
1 Chefe de Divisa°
3 Chefes de Rervleo
4. A Diretoria baixará, os atos

normativos cornplenientares inclugi-
ve quanto ao desdobramento dos ór-
gãos aqui mencionados em unidades
de menor hierarquia, definiaclo-lhes
as respectivas atribuições.

A. presente Resoluçao entra em
vigor nesta data oevoganio as diso
posições em contrário.

Rie de Janeiro, 22 de abril de 1969,
- Mário Trindade, Presidente..

menta da produtivinane da indússria
de alateirais oe corisnoçao necessá-
rios it melhoria das çanidiçoes /rabi-
:acionais do pais.

3. F:ca eiterala a	 C n9 03;60
ina(.keii.a Rup.

3.1 -- No hem 1, ao•ne-se a de.,
nominaaão de Assessoria do Pleno

BnOrtação para Ms t.`..	 a de
nejaniento e acregcente , se urna Dl--
visgo, denominada Drvisaa de Apoio
Técnrço, à Assessoria de Planeja--
Mento.

3.2 - No item 2.5 . altere-se a,
denominação de ansessena do plano
de habitação para Assessoria de pia,
nejarnento.

3 . 3 _ acrescente-se
2.5 4, como segue:

2.5.4 - Divisão de Apoio Técnico.
a) Propor, promover poordenar e

controlar tki plas as atividades de

o pipItem
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Alterar os geouirnes ioens daunor
redação da Re ri9 61/37 dada ono
It,C n9 34-68:

1. Acrescente-se ao peia 4;
- Os recursos do PIM n

-derão ser aplicados no animo o ;ta
Cisterna Financeiro do Sanearia:zoo
• fordra que vier A ser reanc1.
tada".

2. Acrespente-5e A g subitom
"5.1,1 - S porier Éin ger ceaea---.

dados Agentes . Financeirps, entrd3-
des bancárias constituidas na :anela
de sociedades por ações ro oue sais
façam aos requisifoe exigidas nen
BNH na regulamentação &S. ta rt;,.-
solução".

3. O subltern 7,2 passa a ter a
Seguinte redação:

"Os juros médios das operações do
Programa deverão ger puficientee
ra a cobertura de misto finerwern)
dos recursos".

4. O item 8 passa p, fer a so-
guinte reciaçao;

403. tn BNU
Financeiro e/mi
inerros uma dag

a) hipotecas;
b) vinculação de impô,sto, tarifa ou

taxa devida ao Governo en entidadç
Interessada na operação;

e) fiança bancária, ou de Gover-
• estadlial ou municipal;

d) seguro de crédito; e
e) caução ou penhor de Cédolis

Hipotecárias ou _Letraa Trnobilitirtas
ou, ainda, Obrigaçdes Reajustaveis
do Tesouro Nacional.

3.1. - Semente poderá Ser dignern
sada a garantia real quando os re-
cursos aplieáveig no Programa não
constituirern exigivel do Fundo de
Garanti& do Tempo de Serviço.

8.2 - Na, hipótese de que trata o
aribitem 5.$ serão exigidas pela mo-
nos duas elas garantias previstas nes-
te item".

5. Acrescentç-pe no item 1:
"7.3 A contrapeonida do mu-

tuário final, do cale trata a allooe,
"b" deste rem, poderá. ser financia-
dal na forma que vier a ser regula-
mentada fr observadas as seguintes
condições:

a) ser o projeto confinanciado com
recursos 'dos fundos de que trata o
item 3 desta Resolução e o sabitern
3.2 da RC n9 20/68;

b) serem o valor e prazo limitados
no máximo ao que fOr considerada
neeeSSAVIO e vi ável de mondo eorn
norma a ser estabelecido, em regaria-
mento".

0. A presente Resolução entra em
vive:ir nesta data, revogando es dia-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1062.
- Mário Trindade, presidente.

13? 0/09
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada aos .32 dias do mês
de abril de 1009, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei 119 4.380 de 21 de agasto de
1064, resolve:

1, Ficam atribuídas ê. Assessoria
de Coordenanao e Planejamento do
BaTil a orientação normativa, a co-
ordenação técnica e a fiscalização es-
pecífica de tâclas as atividades de
Apoio Tépnioo ao Plano Nacional de
Habitação.

2. Fica alterada a Re n9 88/60
da maneira que segue:

	

2.1	 O item 2.1, annea b, passa
a ter a seguinte redaçao:

b) promover, pelos meies adequa-
dos, o financiamento de projetos re-
ferentes à inscatronto

'
 anelante. ou

aumento de produtiviclaie cia incha-
tria de materiais de construção

2.2 - O item 2.3, al nea d, patsa
a ter a seguinte redação

d) propor, obedecidas as disposi-
ções leaais que regem a matéria , os
critérios para financiam anta ou 'c
financiamento de projetos referen-
tes h instalação, eagensag ou al i-

3, A. presente Resolução entra
em vigor nesta data ; revogando as
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1939.
- 2fatio Trmdade, Presidenue.

1Ç I	 12/69
O Çonselho de Adminiatraçãp do

ganc-.) l‘jacional da Hal:inação, em
renniaa reglicada e4rit de
$96 1/ Usando das atribunvoes que lho
sne conferidas pelo artigo 30 ç_la Lei
1n9u6rn4,er: 4.380, de 21 de aDdsto de

Çonsiderandp que, "oin p p.dvento
dg Pisipo Neelprial ria Haaitação
V em se tornando mais acentuada no
@rasil a, demande de pessoal tég-
ging dii ntvPi Onperiar;

Considerando que e de interesse
para p Pan.C9 Nla/39Tar- CQPI a Vni•
YerSidafig riP Preparo de Pegoni
pecializado daquela nalarreze, que
possa preencher as laarrion existen- •
tes no mergariO de trabalho resol-
ve:

1. rica autorizada a Diretoria do
13N1f a Çanceaer até 60 (sessenta)
papas de estudo a estadantes aos
dois 410010S anos trnivei•sitários dos
Nana ProgiSaignale ngrmalmente
utilizados ileS 5erVioos do Banco.

2. 4 bedsas de estudo de que trilo.
ta o ijuni anterior terao a durmo
de 1 (um) ano e o valor Adiai nie
Nr ,P1)0 (90 (§Pls TOA ‘crtigrrOs no,
VO ) , PPonS Pm Parcelas rrieNalA luar
perder:rias, desde que atendidas as
seguintes condições:

a) comparecimentq de bolsistas ao
Banco eni todo4 os dias em que haja
expediente, com permanência mini--
ma de 4 (quatro) horas consecuti-
vas;

or comprovação de aproveitamen-
to no estágio realizado mediante
comunieação mensal da chefia res-
ponsável, no qual serão relatadas as
atividades desenvolvidas pelo boisis--
la.

2.1 Quando conveniente, a Usa
de estudo poderá ser conderlida por
periodo menor que (bom ) ano, com
eeduçare proporcional do peu valor
global.

3. Os bolsistas semente poderão
Ser designados para estatglar nos_
setores que, pelas soas atribaições,
tenham vinculaoão com os cursos
riniversitarios que 'estalam cumprin-
do.:

z.1 Cima Vistas 0, melhor adequa,
ção funcional o bolsista por desig-
nação da área ern que estiver lota,-
de poderá. iealizar parte do estag,io
perante as entidades do Sistema Fio
nanceiro da Habitação ou Orgão
descentralizado do Banco.

4. A Diretoria fixará o número
de weisas por Unidades Centrais e
Regionais, bem como fará pua distri-
buição pelos niferentes ramos uni-
versitários de interesse para os ser-
viços do Banco.

5. A presente Resolução entra, em
vigor, nesta data, revogando as dis-
posiçoes em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1960.
Mário Trindade, Presidente.

RC N9 13/69
O Cqnpelho de Administração do

Banco Nacional da Habitação em
retinido realizada a 22 de abril de
1069, rio use rins atribuições que lhe
confere o artigo 16 do Decreto nú-
mero 59.917, de 30 de dezembro de
106-6, resolve:
1. p" itcarn ineluidos na tabela que

Integra o Anego da BC n9 21-67,
de $1 de maio de 1067 (Cargos Per-
manentes do Quadro de Pessoal do
g3erviço Federal de Radiação e Ur-
banismo - SERFAU), os seguintee
cargos:

2 Alstentes-Témileos
I ASS Sterlte-AdMiniStratlie
f3 Espreventes-Datiltagrafos

s4-1rXvielipatre .(le Portaria  

p, A presepe Resoltieêo entra
ps vior no dia 19 ge	 currenra-

e4giirá do Agen-;e
manjado final pelo
segnintes gerantifin
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revogando as disposições em contra-

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1969.
— Mário Trindade, Presidente.

RC IV 14/69	 -
O Conselho de Administração dó

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 22 de abril de
1969, e no uso das atribuições que

lhe são conferidas pelo artigo 29, da
Lei número 4.380, de 21 de agôsto
de 1964, resolve:

1. A Coordenação de Transferên-
cia e uso dos Terrenos da União,
INPS e SERFHAU, criada peia RC
n9 32-67, de 21 de julho de 1967, com
a denominação de Coordenação Ge-
ral da Transferência de Terrenos,
passa a ter a seguinte estrutura:

Coordenação Geral
Serviço de Contrôle da Execução
Serviço de Registro e Informações
Seção de Expediente.
2. Para desempenho de suas fun-

ções, ficam incluídos em sua lotação
numérica de pessoal os seguintes
cargos e funções de confiança, cujos

-
ANEXO

níveis salariais encotram-se no qua-
dro anexo:

1 (hum) Coordenador Geral
1 (hum) Assistente do Coordena-

dor Geral
3 (três) Assessôres do Coordenador

Geral
1 (hum) Secretário do Coordena-

dor Geral
2 (dois) Chefes de Serviço
1 (hum)Chefe de Seção.
3. Fica a Coordenação Geral da

Transferência de Terrenos mantida
na área de supervisão do Diretor Su-
pervisar da Carteira de Operações
de Natureza Social (COS)

4. As atribuições da Coordenação
Geral de Transferência de Terrenos
(CGTT) serão fixadas pela Direto-
ria do BNH.

5. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando expres-
samente a RC n 9 32-67, de 21 de ju-
lho de 1967, e respectivo anexo bem
como as demais disposições em . con-
trário.

Rio de Janeiro 22 de abril de 1969.
— Mário Trindade, Presidente.

1

2.2 — A concessão dos emprésti-
mos ficará sujeita à autorizaaão do
Diretor-Superintendente, devendo os
requerimentos nesse sentido serem
instruidos de acôrdo com a rotina
própria a ser estabelecida pela Divi-
são de Pessoal, através do setor de,
assistência patronal.

3. As amortizações dos emprés-
timos concedidos na forma do item
anterior juntamente com as decor-
rentes do financiamento do imóvel,
não poderão comprometer mais do
que 25% da renda familiar meus
do servidor, incluindo-se, para efeito
de cálculo, as gratificações anuais.

3.1 — Ésse percentuai poderá ser
elevado até 30% em casds especiais,
a critério do Diretor-Superintendente.

4. As prioridades para obtenção
de empréstimo obedecerão ao segaine
te esquema:

a) 19- prioridade — terão priorida-
de os funcionários de menores índi-
ces Ponderados de Poder Aquisi ivo
(IPPA), calculados em função dos
índices de Encargos e de Padrão de
Vida Diferencial . conforme Anexo 1desta RD;

b) 2ç, prioridade — serão, sucessi-
vamente, condições de prioridade:

Cargos de Confiança

Denominação N9 Salário
Ner$

Coordenador Geral 	
Assistente do Coordenador Geral 	
Assessor do CoordenadJr Geral 	
secretario do Coordenador Geral 	

3

2.418,00
1.612.00
1.612,00

806,00

— ordem de despejo judicial do
Imóvel de residência desde que nã,o
seja por falta de pagamento; -

— maior nota obtida no Boletim
de Produtividade;

— maior tempo de serviço no BNII;
— maior tempo de serviço prestado,

apurado na Carteira Profissional
e/ou Certidões de Tempo de Serv!ço,
quando se trr ,. ^ .. de Serviço Público;

— maior idade.
5. Os cit.--cimos, conforme a

natureza da Operação. serão garanti-
dos através das seguimos formas.

a) aval ou fiança;
b) garantias reais;
c) seguro de crédito.
5.1 — Em qualquer hipótese o re-

tôrno dos empréstimos cone 2did-s
far-se-á, obrigatoriamente., median-
te consignação em Rilha de Paga-
mento.	 •

6. O desembeilso mensal para as
aplicações de que trata este :Fundo
será previsto nos Orçamentos de
Caixa, e'' 'unção dos ateia:111nm Los

°gramada%
7. A 1.,—.,znte Resolução entra

em vigor nes:a data . revcgando as
disposições em contrais:o.

Rio de Janeiro 10 de março de
1269. — Mário Tr. indade, Presidente.

ANEXO I
BNH	 Cálculo dos índices ponderados de poder aquisitivoPara efeito de atendimento priexitário, bem como para estalselccimenl.o

dos prazos de resgate do emprésmo patronal para aquisição de casa rró-
pria do servidor (itens 2.1 e 4. da RD-18-69), serão observados os IndicesPonderados de Poder Aquisitivo do Servidor (IPPA).

2. Índices para o cálculo dos IPPA
O cálculo dos IPÉA baseia-se na aplicação combinada dos Índices deConsumo e Padrão de Vida Diferencial dos Servidores.

Índice de Consumo
Os indices de Consumo são estimados em função de escala empírica

baseada na idade dos componentes do grupo familiar, da seamte forma:
Índices de Consumo

0,8
0,8

— o próprio servidor 	
— espôsa e outros dependentes com mais
— dependentes :

de 18 anos • •

Punções de Confiança

Denominação

Chefe de Serviço
Chefe de Seção 2

1

O Conselho de Administração, do
Banco Nacional da Habitação em
reunião realizada a 22 de abril de
1969, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 29 da Lei
número 4.380, de 21 de agôsto de
1964, e tendo em vista o que consta
do processo W 36.740-68, resolve:
-.1. Ficam criadas 30 trinta.) fun-

ções de confiança de Inspetor, sím-
bolo FG-1, as quais passam a inte-
grar a lotação numérica de pessoal
da Coordenação Geral do rufião de
Garantia do Tempo de Serviço.

2. Aos ocupantes das funções de
confiança ora criadas, caberá o en-
cargo de fiscalizar a arrecadação do
citado Fundo.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1969.
— Mário Trindade . Prasidente.

RESOLUÇÕES DA DIRETORIA
RD N9 18/69

A Diretoria do Banco Nacional da
Rabitação, em reunião realizada a
19 de março de 1969, no uso das
atribuições que lhe são conferidas de 3,6 em diante

RC IV? 15/69

até 18 anos 	 	 0,6até 13 anos 	 	 osaté 7 anos 	 	 0,3
Índice de Encargos

O /ndice de Encargos é o somatório dos Índices de Consumo de cadagrupo familiar.
Padrão de Vida Diferencial

E' representado por ll'ildices aplicáveis aos diversos grupos, de ca:ego-
rias de servidores, diversificados pela qualificação profissional, da seNinteforma:

483 60

Grupos de	 Indice de Padrão
Categorias	 de Vida

1

(Servidores de nível
superior, cargos ge-

- renciais e chefes
intermediários até •
o nível de Chefe de.
Divisão)' 	

(Servidores de níve:
médio, funções de
confiança. até o ní-
vel de Chefe de Se-.
Vão. Secretários e
Auxiliares de Gabi-
nete) 	

Artífices	 Motoristas. I
Ascensoristas. Con-
tínuos e Telefonis-
tas 	 	 1,3

Categoela D	 Vigias e Serventes ... ; 	 1,0

N9 1 Salário
Ner$

241,80

pelo artigo 30 da Lei número 4.380,
de 21 de agôsto de 1964, resolve:

1. As aplicações do Fundo de As-sistência Patronal Financeira cria-
do pela RC-3-69, serão programadas
da seguinte forma:

a) 85%, no minhno, para aplica-
ções complementares, relativas à casa
própria dos servidores;

b) 15% no máximo, para outras
aplicações de interêsse do grupo de
servidores. analisadas caso por caso
e submetidas à decisão do Diretor-
Superintendente com paracer da Di-
visão de Pessoal.

2. As aplicações destinadas ã casa
própria dos servidores serão efetua-
dos sob a forma de empréatimos aos
funcionários, pelo prazo máximo de
60 meses, sujeitos à correção mone-
tária e aos juros de 6% ao ano.

2.1 — O prazo de resgate até o
máximo estabelecido neste item será
fixado em função dos Inclices Pon-
derados de Poder Aquisitivo IIPPA),
calculados na forma do Anexo I,
desta RD, e obedecerão à seguineeescala:

.fPPA	 Prazoinferior a 1 	  60 mesesde 1 — 2 ,5 	  48 meses
de 2.6 — 3,5 	  36 meses

24 meses

Categoria C .

Categoria B

Categoria A

23

2,7

4
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• A VENDA i.

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9 1

Aoncia I: Ministério da Fazenda

Atesde-se a pedidos peio Serviço de ReembOlso Fastd

` Em &adila
Na sede do D.

^

3 , cálculo dos Ipl",A (tndiceá Ponderados de Poder Aquisitivo)

A aplicação combinada dos Índices de Encargos com os de Padrão de
Vida Diferencial torna possível campa ar o poder aquisitivo dos servido: es
dos vários grupos de categorias.

Calcula-se o IPPA mediante a fórmula:

IPPA
IE. IPV. SM

onde :
R é a Renda Familiar de Servil:ir
TE é o Índice de Encargos do Servidor
IPV é o Índice de Padrão de Vida Diferencial do Servidor
SM é o Menor salário de categoria básica, pago pelo BNII, época

do cálculo.
RD N9 19;69

A Diretoria do Banco Nacional da Habitação , em reunião realizada a
.S de abril de 1969, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
30 da Lei número 4.380, de 21 de agdsto de 1964. resolve:

,I. Fica aprovado o Orçamento de Caixa do BNH para o período de
abril de IPSO a março de 1970, na forma dos anexas da presente Resolução,
publicados no Boletim de Serviço do Banco.

2. A presente Resolução entra em vigor - em 19 de abril de 1969, re-
vopando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1969. — Mário Trindade, Presidente.

RC N9 20;69
	

e esgotos, a cargo do Sistema Finan-
A Diretoria do Banco Nacional da ceiro do Saneamento (SFS);

Habitação, em reunião realizada a
	

b) acelerar a implementação do
9 de abril de 1969, usando das atri-  Programa de Financnamento para
buições que lhe são contendas pelo
artigo 30 da Lei número 4)380 ,

 de Saneamento — FINANSA; e,
c) viabilizar e dinamizar a, exe-

21 de agôsto de 1964, resolve: 	 cução do FINANSA nos estados e
I. Alterar a redação dos itens 2 Municípios de baixa renda.

e 4 da DR n9 55-68, de 27 de no- 1.2 — Os estímulos concedidos
vembro de 1968, que passa a ser a pelo BNH estarão condicionados ã
seguinte:	 co-participação, no financiamento

"2. Entende-se corno valor total dos programas, de recursos prove-
das obras e do terrena, por habita-  nientes dos FAE . enquanto consti-
ção, o custo de execução das obras tuídos, ampliados e geridos nos têr-
acrescido do valor do terreno não mos desta Resolução, da regulamen-
Incluídas as despesas financeiras de tação complementar e do Convênie
administração e, se fôr o caso, o lu-  de Constituição firmado pelo BNH e
cro".	 pelas Entidades Financiadoraa

"4. Só serão computados, como 1.3 — Serão aplicáveis no EFISAN
participação mínima, exigível do os recursos previstos no aubitem 3.1
Agente e/ou Mutuário Final, os bens da RC n 9 20-68 e que foram dis-
e valores incorporados ao projeto, criminados no orçamento de caixa
excluídas as despesas financeiras é do BNH.
de administração".

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1969.
— Mário Trindade, Presidente,

RD N9 21/69
'A Diretoria do Banco Nacional,

da Habitação, em reunião realizada
a 23 de abril de 1969, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 30 da Lei número 4.380,
de 21 de agôsto de 1964, tendo era
vista a RC n9 20-68, que institui o
Sistema Financeiro do Saneamento
(SFS) e a RC n9 61-67 que baixa
normas relativas ao programa de
Financiamento para Saneamento —
FINANSA — com a nova redação
dada pela RC n9 34-68, e

Considerando o alto interesse na
constituição e ampliação dos FAE
como forma de garantir de modo
permanente o aumento do nivel de
saúde da população brasileira atra-
vés da progressiva implantação e/ou
melhoria de sistema de água e es-
gotos nos núcleos urbanos brasileiros;

Considerando que cabe ao BNH
como rgço Central do Sistema Fi-
nanceiro do Saneamento estimular a
constituição e ampliação dêsses fun-
dos, resolve:

1. Criar o Subprograma de Esti-
mulo ao Sistema Financeiro do Sa-
neamento — FISAN — do Progra-
ma de Financiamento para Sanea-
mento — FINANSA.

1.1 — O EFISAN terá corno prin-
cipais objetivos:

a) estimular a constituição e am-
pliação de Fundos de Financiamen-
to para Agua e Esgotos — FAII que,
pela mobilização de recursos em sil-
vei regional , estadual e/ou munici-
pal, sirvam de suporte financeiro
permanente à progressiva implanta-
ção e melhoria dos sistemas de água

2. O BNH concederá os seguintes
estimules aos programas co-financia-
dos com recursos dos FAE•

a) preferência na aplicação das
recursos do BNH:

b) redução de 50 para 25%, na
contrapartida mínima exigida das
mutuários finais:

e) limitação, a 8% a.a., dos ju-
ros cobrados pelo BNH:

d) reinversão, pelo prazo de 10
anos, de pelo menos 50% dos re-
tornos dos empréstimos do BNH, em
contrapartida a.os concedidos com
recursos do Fundo;

e) pagamento de correção mone-
tária e juros de até 8% a.a., aos, de-
psitos, no BNH, de recursos dos
FAE;

f) empréstimo suplementar aos
municípios de baixa renda„ pa:ra ia-
cilii5ar a sua participação financei-
ra;

g) empréstimo supleme:ntar, para
constituição e ampliação dos FAZ;
aos estados de baixa receita "per
capita".

h) empréstimo suplementar, para
compra e estocagem de materiais
destinados k execução dos progra-
mas; e

1) outros estímulos que venham a
ser aprovados pelo BNH.

2.1 — As contas de depósitos de
que trata a alínea e serão abertas
sob a rubrica Depósitos do SFS em
duas classes— Livres e Especiais —
segundo a forma de sua movimen-
tação.

2.1.1 — Os depósitos renderão ju-
ros de até 8% a.a., e correção mo-
netária na forma da Instrução nú-
mero 5-66 do BNH ambas calcula-
dos sôbre o valor

 BNH, 
ponderado

dos saldos de depósitos no trimestre,
usando-se como fator de ponderação
o número de dias 'que cada saldo ti-
ver permanecido constante, e capita-
lizados no primeiro dia de cada tri-
mestre civil.

2.1.2 — Poderão ser recebidos, co-
mo depósitos livres e sem as res-
trições do subitem 1.2 os recursos

Maio de1969
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•
que se destinem h implantação e/ou
melhoria de sistema de água e/on.
esgotos.

3. 0 Fundo de Financiamento
para Agua e Esgotos — FAE, de na-
tuerza contábil e de caráter rotati-
vo, é o conjunto de recursos desti-
nados pelas Entidades Financiadoras
para atender de forma permanente,
segundo normas estabelecidas Delo
BNH, através de financiamento, h
progressiva implantação e melhoria
de sistemas de água e de esgotos, a
cargo do Sistema Financeiro dg Sa-
neamento.

3.1 — A constituição, ampliação e
• gettão de cada FAE será regula-
da pelos têrmos desta Resolução
de sua regulamentação complemen-
tar e efetivada mediante convênios
fidrinados pelo BNH e pelas respec-
tivas entidades financiadoras.

3.2 — Os FAE serão regionais es-
taduais ou • intermunicinais segundo
o âmbito de aplicação de seus recur-
sos que servirão de contrapartida aos
do BNH, nos empréstimos concedidos
para execução do Programa de Fi-
nanciamento para o Saneamento —
FINANSA

3.3 — Os FAtre serão constituídos
ou ampliados:

a) com os reclusos de pessoas ju-
rídicas de direito público ou privado,
denominadas Entidades Financiado.
nas, transferidos aos FAE sem pre-
fixação de condições de juros e de
prazo de amortização; e

b) com a incorporação dos resul-
tados de suas aplicações.

4. As Entidades Financiadoras,
integrantes do Sistema Financeiro
do Saneamento, serão titulares dos
direitos e obrigações denorrenres das
aplicações do FAE de que partici-
pem'.

4.1. — As Entidades Financiado-
ras de comum acôrdo com o BNH,
elegerão para cada FAE:

a) um ou mais bancos para, como
Agente Depositário, receber em de-
posito os seus recursos; e

b) uma entidade especializada pa-
ra, como órgão Bestor, e em Mime
das Entidades Financiadoras, prati-
car todos os atos de gestão do Fundo,
inclusive aplicar os seus recursoa
através de contratos de empréstimo.;

4.2 — O BNH será sempre um dos
Agentes Depositário, e, como tal, ga-
rantirá aos depósitos dos FAE as
vantagens previstas no item 2.

5. O Convênio de Constituição de
Fundo de Financiamento para Agua
e Esgotos, entre o BNH e as Entida-
des Financiadoras, estabelecerá pe-
lo Menos:

a) identificação dos signatários;
b) valor inicial do FAE;
e) valor da praticipgção das Enti-

dades Financiadoras;
d) forma e compromiseo de inte-

gralizaçã'o;
I e) forma de movimentação, apli-
cação e contrôle;

1) designação de Agente DepaSi-
tário e de órgão Gestor; e

g) compromisso de permanOncia
pelo prazo mínimo de dez anos, para
reaplicação, dos retornas das aplica-
ções do FAE. •

6. O valor do FAE, a ser in1egra-
lizado, não será inferior à soma de
saldo credor resultante de suas apli-
cações com o saldo da participação
prevista para o FAE em convênios de
promessa de financiamento e/ou re-
financiamento, sofrendo os referidoS
saldos correção monetária.

6.1 — Para efeito dêste item O
valor do FAZ sofrerá revisão trhries-
tral e os seus recursos serão sempre
aplicados com correção monetária,
na forma do artino 19 *da Instrução
n9 5-66, do BNH;

6.2. — A integralização do FAZ
será feita pelas Entidades Financia-
dores, de tal forma que os recursos
do FAE, em depósito nos Agentes
Depcsitárics, não sejam inferioita
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ao exigível em prazo a ser determi-
nado na regulamentação desta.

4 6.3 - Após 10 (dez) anos da data
da constituição do FAE as Entidades

' Financiadoras poderão retirar as
; quantias que ultrapassem de 1,1 (hum
; e um décimo) • vêzes o valor mínimo

do FAE previsto neste item. .
6.4 - O FAE poderá ser extinto,

após decorrido o prazo roinimo de
10 (dez) anos, por vontade de qual-
quer dos signatários do convênio re-
ferido no item 3.1 desta Resolução,
respeitados os compromissos ante-
riormente assumidos.

6.5 - No caso de extinção do FAE,
reverterão às Entidades Financiado-
ras os recursos por ela aplicados,
acrescidos dos resultados das opera-
ções e deduzidas as eventuais ; obri-
gações para com o BNH, na medida
em que se efekivarem os retornos
previstos nessas operações.

6.6 - A juízo do BNH poderão
ser considerados como contrapartida,
os financiamentos ou refinanciamen-
tos de projetos de que participe so
BNH, os recursos comprovadainente
já aplicados no financiamento desses
projetos pelas Entioacies inanciauo-
ras inclusive os que ,e tenham des-
tinado à elaboração de estudos pre-
liminares e projetos técnicos de sa-
neamento, e que se incorporem ao
FAE através de seno eetornos_

7. As aplicações do FAE serão
feitas através de contratos entre o
arpão Gestor e o Agente Financeiro,
preferencialmente nas mesmas con-
dições dos empréstimos do BNH a
que servirem de contrapartída-
ceto no que se refere às taxas de ju-
ros e de administração.

7.1 - O órgão Gestor ,firmará
os contratos de empréstimos em no-
me das Entidades Financiadoras, com
o Agente Financeiro, que os repassa-
rá aos Mutuários Finais,.

'7.1.1 - Os Contratos, de que tra-
ta este subitem, poderão 'ser subs-
tituídos por compromissos com o
BNH que assegurem os retornos de-
vidos ao FAE, sempre que os signa-
tários previstos forem a mesma pes-
soa jurídica.

7.2 - As taxas de juros serão as
=almas permissíveis segundo o es-
tuco de viabilidade econômico-fi-
3/lameira, tendo como limite inferior
a taxa de 2%. na. e como limite
superior a taxa de 8% a. a.

'7.3 - A título de retribuição pe-
los serviços prestados poderá o órgão
Gestor cobrar uma Taxa de Admi-
nistração, no valor de até 1% (hum
por cento) incidindo uma só vez sô-
bre o montante de cada empréstimo
que vier a ser concedido com os re-
cursos do FAE.

7.4 - Durante o prazo mínimo de
10 (dez) anos, o retôrno elas aplica-
ções do FAE, bem como os resulta-
dos obtidos, nele permanecerão inte-
grados para reaplicação.

8. Obrigar-se-á o órgão Gestor:
a) a permitir e facilitar a qual-

quer tempo, a inspeção e auditagein
pelos representantes do BNH; e

b) a •envier ao BNH, com a fre-
quência que este exigir , balancetes

a que demonstrem a posição e movi-
mentação do FAE, além dos demais
dados de programação, acompanha-
mento c contrôle que forem solicita-
dos.

9. A presente Resolução Integra-
rá todos os convênios e/ou contratos
e o não cumprimento de qualquer
de suas disposições importará na
inadimplemento dos obrigações pac-
tuadas e. em consequência, ocasio-
nará a °suspensão dos . desembolsos,
o vencimento imediato, da dívida con-
traída e a plena rescisão dos com-
promissos assumidos.

10. Os atos complementares à
presente Resolução serão afixados
pelo Diretor do BNH,' Supervisar da
Sistema Financeiro do Saneamento,
ou por quem este delegar poderes
especiais.	 • ;

11. A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrario, era espe-
cial a RD n9 9.68 . ressalvados os
compromissos anteriormente assu.
midos em convênios e contratos.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1969.
- Mário Trindade, Presidente,

RD N9 22/69
A Diretoria do ' Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 23
de abril de 1969, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 30 da Lei número 4.380, de 21
de agelsto de 1964 . tendo em vista o
que dispõe a RD n9 21-69, de 23 de
abril de 1969, e
• Considerando• o alto interesse na
constituição e ampliação', dos FAE
como forma de garantir ele modo
permanente o aumento do nível de
saúde da população brasileira atra-
vés da progressiva implantação e/ou
melhoria de sistemas zke água e es-
gotos nos núcleos urbanos brasilei-
ros;

Considerando que a redução do
Fundo de Participação dos Estadeio e
Municípios diminuiu a capacidade de
participação dos estados de menor
receita tributária;

Considerando as vantagens advin-
des da aceleração ou pelo menos
manutenção do ritmo de integrali-
zação dos FAE, resolve:

1. O BNH poderá conceder em-
préstimos através do Subpro-grarna
de Estímulos ao Sistema Financeiro
do Saneamento - EFISAN - com
a finalidade de estimular a consti-
tuição ou ampliação de Fundos de
Financiamento para Agua e Esgotos
- FAE - nos estadas com' baixa
receita tributária "per capita".

2. São condições básicas para
concessão do empréstimo

a) destinar-se à finalidade previs-
ta no item 1 e atender às normas
desta Resolução e de sua regulamen-
tação;

b) ter como mutuário do BNH es-
tabelecimento bancário credenciado
como Agente Financeiro para o Pro-
grama de Financiamento para Sa-
neamento - FINANSA;
' c) ter como mutuário do Agente
Financeiro o Govêrno Estadual que
haja firmado com o BNU Convênio-
de Constituição de Fundo paga Fi-
nanciamento de Agua e Esgotos --
FAE	 e que:

I) Venha cumprindo e fazendo
cumprir regularemente este e outros
convênios e contratos firmados com
o BNH;

II) Declare aceitar as normas e
regulamentação do BATH relativas ao
Sistema Financeiro do Saneamento
(SFS) e ao Programa de Financia-
mento para Saneamento - 	
FINANSA;

III) Apresente estudo de viabili-
dade em que demonstre a capacidade
de tomar e quitar o empréstimo pre-
tendido, sem prejuízo dos compro-
missos já assumidos;

IV) Se comprometa a reembolsar
o empréstimo ao Agente Financeiro
à conta de recursos não comprome-
tidos com o FAE; e,

V) Apresente as garantias solici-
tadas pelo BNH.

2.1 Para efeito de concessão do
empréstimo será considerada Baixa
Receita Tributária "per capita"
aquela que não uatrapassar de 1,2
(hum vírgula dois) UPC utilizando-
se para calcular êste valor:

a) a Receita Tributária Estadual
apurada no último • balanço publica-
do:

b) a populacão -do Estado, esti-
mada pelo IBGE, para o ano a que
se referir o balanço; e,

c) o valor da UPC, no 29 trimes-
tre civil do ano a que se referir o
balanço.

3. Cada empréstimo será repre-
sentado pela soma dos desembolsos
do BNH, em período não superior a

12 meses, e cujo valor não ultrapas-
sará:

a) ao da soma dos depósitos efe-
tivados, no mesmo período, pelas
Entidades Financiadoras nas contas
do FAE Estadual para os estados
com receita tributária "per capita"
até 1 (uma) UPC; ou	 •

b) ao da metade da soma dos de-
pósitos efetivados, no mesmo perío-
do pelas Entidades Financiadoras
nas contas do FAE Estadual, para os
estados com receita tributária "per
capita" entre 1 (hum) e 1,2 (hum
vírgula dois) UPC' e,

c) ao que fôr julgado viável em
estudo que leva em conta os encar-
gos financeiros gerados pelo emprée-
timos face às receitas e despesas fu-
turas previstas para o estado.

3.1 O valer limite do emprésti-
mo, na data da assiatura do con-
trato, será estimado com base na
contribuição das Entidades Financia-
dores previstas para o período de
desembolsos do referido contrato.

4., O empréstimo' será desembol-
sado no máximo em 12 (doze) parce-
las que serão depositadas em Conta
Especial do respectivo FAE no BNH
sob a rubrica - Depósitos do SFS
- mediante solicitação do Agente
Financeiro, mutuário do BNH.

4.1 As parcelas do empréstimo
desembolsadas, ou depósitos de que
treta êste item, e a contrapartida
exigida, seeão referidos a Unidade
Padrão de Capital (UPC) do Banco
Nacional -da Habitação, e sofrerão
correção monetária na forma do Ar-
tigo_ 19 da Instrução' n9 5/66, do
BNH,

4.2. Os desembolsos do BNII se-
rão feitos mediante comprovação de
depósitos da contribuição das Enti-
dades Financiadoras nas contas do
FAE estadual, no /Wire e Depositá-
rio, na forma do item 3 desta Reso-
lução.

4.3 Os depósitos do FAE estadual.
no BNH, gozarão das vantacens pre-
vistas no subitem 2.1.1 da RD nú-
mero 21-69 e em sua regulamentação
e estarão à disposição do Agente Fi-
nanceiro para aplicação comprova-
da através de contratos de financia-
mento de projetos co-financiados pe-
lo BNH.

5. Cada empréstimo será conce-
dido através de contrato entre o
BNH e o Agente Financeiro ; e obe-
decerá ainda às seguintes condiçõea
básicas:

;a) correção monetária dos saldos
devedores segundo a Instrução nú-
mero 5-66 do BNH;

b) prazo de cerência sóbre o prin-
cipal será no máximo de 6 meses
além do período de desembôlso,

c) a amortização será 'cita em 20
(vinte) parcelas trimestrais, de igual
valor em UPC vencendo-se a primei-
ra no primeiro dia útil após o fim
do prazo de carência.

d) os juros serão de 8% a.a., cal-
culados sôbre o saldo devedor cor-
rigido, computados trimestralmente,
e serão pagos, inclusive durante o
prazo de carência, até o 59 dia do
primeiro mês de cada trimestre ci-
vil desde que decorridos pelo menos
90 dias do primeiro desembálso;

e) pagamento das taxas estabele-
cidas' na Resolução número 107-66,
do Conselho de Administração e prê-
mios de seguros relativos à operação,
porventura exigidos;

1) juros =retórico de 1% (hum
por cento) ao ano, colculados sôbre
o saldo devedor corrigido; e,

g) multa de 10% (dez por cento)
calculada,, sôbre o total da dívida
e independentemente dos juros pre-
vistos na-alínea -anterior, se o cre-
dor tiver que se socorrer das vias ju-
diciais para cobrança do que lhe
fôr devido.

6. Os Agentes Firia.neoiros na
qualidade de mutuários do BNH e
mutuantes dos Governos Estaduais,
serão responsáveis pela boa formali-
zação das operações, assim coroo pe-

la correta aplicação dos recursos é
pontual cumprimento das obrigações
assumidas cora o BNH até a quita--
çãó da dívida com este contraída,
respondendo por quaisquer irregula-
ridades, deficiências ou omissões. •

6.1 O Agente Financeiro repassa-
rá ao Govêrno Estadual os emprés-
timos do BNH nas condições recebi-
das, exceto se assim fôr ajustado,
quantodà, taxa de juros;

6.2. Os Governos Estaduais, mu
tuários dos Agentes Financeiros, de-
verão fazer consignar em seus or-
çamentos. em época própria, a dota-
ção necessária ao pagamento do
principal, corremao monetária, ju-
ros e taxas devidos ao Agente Fi-
nanceiro.

7. Será sempre exigida pelo me-
nos • Urriá -das seguintes garantias:

a) hipoteca;
b) vinculação de impôsto, tarifa

ou taxa devida ao Govêrno ou enti-
dade interessada na lwrar.rto•

c) fiança bancária, ou de (lovêr-
no Estadual ou Municipal'

cl) seguro de crédito; ee
e) caução ou penhor de Cédulas

Hipotecárias ou Letras Imobiliárias
ou de Govêrno Estadual ou Munici-
pal;

d) seguro de crédito; e,
e) caução ou penhor de Cédulas

Hipotecárias ou, ainda Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Na-ramal.

8. As operações serão sempre rea.
lieadas de forma a asseptuar
j3NH o direito de suspender os de-
sembolsas elo empréstimo se não
preferir denunciar o •:.;'or Orlo e/ou
Contrato,. no caso de infringencta
pelos signatários de avalceier cem-
promisso assumido com o BNH ou
norma por êste aprovada

9. Os atos comr) ementarea a es-
ta Resolução serão haieados pelo
Diretor -  BNI-I, Supervisor do 8;ste-
ma Fianceiro do Saneamento, ou
por quem 'ate delegar poderes espe-
ciais.	 •

10. A presente Resolução enaca
em vigor nesta data revogadas as
disposições em contrário

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1969.
- Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÕES DA DIRETORIA
RD N9 23,169

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação em reunião eealizada a
23 de abril de 1969, usando das atri-
buições que lhe são eontericieso pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, tendo em vista a RD
n9 21-69, de 23 de abril de 1969 e

Considerando que deve ser estimu-
lada a participação de recursos
municipais na realização do 	
FINANSA como forma de dinamiza-
ção e ampliação desse programa;

Considerando que em alguns mu-
nicipios de baixa renda essa partici-
pação só será viável em prazo supe-
rior ao da execução do projeto, re-
solve baixar as seguintes normas:

1. Através do Subprugrama de
Estímulo ao Sistema Financeiro do
Saneamento - EFISAN o BNH
poderá conceder empréstimo suple-
mentar aos Governos Municipais que
participem com recursos próprios de
projetos co-financiados pelo BNH,
através do Programa de Financia-
mento para Saneamento
FINANSA.

2. O empréstimo de que trata
esta Resolução poderá ser concedido
sómente aos municipios que atendam
ás seguintes condições:

a) cujos projetos estejam sendo
financiados pelo BNII, em sua juris-
dição . com a co-participação de re-
cursos do FAE; e

b) em que fique caracterizada h
baixa renda:

- Pela impossibilidade de con-
tribuir com a contrapartida míni-
ma durante o prazo de execução do
projeto , constatada no estudo de via-
bilidade econômico-financeira; e
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II — Por critério universal de!
aferição que venha a ser estaaeleci-
do.	 -

3. O empréstimo obedecerá es
guintes condições básicas.

a) destinar-se-á à finalidade pro
vista no item 1 e atenderá s
mas destadesta Resolução e de sua usa-
lamentação;

b) terá como mutuário do Balla
estabelecimento bancário enfiem:la-
do pomo Agente Financeiro para o
Programa de Financiamento para
Saneamento — FINANSA;

e) terá como mutuário do Agente
Financeiro o GOVérri0 do Município,
em cuja jurisdição esteja sendo exe-
cutado o projeto e que:

I — Se comprometa a participar
financeiramente na execução do re-
ferido projeto com, no mínimo, 25S,
do investimento total;

Ii -- Venha cumprindo e fazenda
cumprir regularmente este e outros
convênios e contratos firmados com
o BNH;

III — Declare aceitar as normas
e regulamentação do BNH relativas
ao Sistema Financeiro do Saneamen-
to (SFS) e ao Programa de Finan-
ciamento para Saneamento
FINANSA;

IV — Apresente estudo de viabi-
lidade em gut demonstre a capaci-
dade de tomar e quitar o empréstimo
pretendido sem prejuízo dos com-
promissos *já assumidos: e

V — Apresente as garantias solici-
tadas pelo BNH;

d) terá como limite . 66 s5 (sessenta
por cento) do valor da efetiva par-
ticipação do municio no projeto
financiado;

e) terá prazo máximo de caran-
eia de 25 meses a partir da data de
assinatura do contrato de- empr(sta-
mo;

1) terá prazo máximo de amortiza-
ção de 36 meses, a partir do térmi-
no do prazo de carência;

g) a amortização será a conta de
recursos orçamentários do m̀unicí-
pio; e,

/t) as demais condições serão aná-
logas as do contrato de empréstimo
já concedido pelo BNH, de que trata
o item i.

4. Os Agentes Financeiros, ntr
qualidade de mutuários do BNH e
mutuantes dos beneficiários finais,
serão responsáveis pela boa forma -
lização das operações, assim como
pela correta aplicação dos recursos e
pontual cumprimento das obrigações
assumidas com o BNH até à quita-
ção da. divida com êste contraala,
respondendo por quaisquer irregula-
ridades, deficiências ou omissões.

4.1 O Agente Financeiro repassa
rã ao Govêrno do Município o em-
préstimo do BNH nas condições re-
cebidas, exceto se assim fôr ajus-
tado, quanto à taxa de juros.

4.2 — O recebimento de cada par-
cela do empréstimo dependerá da
pronta aplicação, pelo Govêrno Mu-
nicipal, da parcela anteriormente
recebida segundo normas fixadas
pelo BNI. •

5. Sempre que exigida pelo menoe
uma das seguintes garantias:

a) hipoteca;
b) vinculação do impersto, tarifa ou

taxa devida ao Govérno ou entidade
interessada na operação;

c) fiança bancária. ou de Govêr-
no Estadual ou Municipal;

d) seguro de crédito; e,
e) caução ou penhor de Cédulas

Hipotecárias ou Letras Imobiliárias
ou, ainda Obrigações Reajustáveis
de Tesouro Nacional..

6. As operações serão sempre
realizadas de forma a assegurar
BNH o direito de suspender os de-
sembolsos do empréstimo, se não pre-
ferir denunciar o Convênio e/ou
Contrato, no caso de infringdncia pe-
los signatários de qualquer compro-.
:nisso assumido com o BNH ou nor-
ma por êste aprovada.,

7. Os atos complementares a esta
Resolução serão baixados pelo Dire-
tor do BNH, Supervisor do Sistema
Financeiro do Saneamento ou por
quem êste deleear poderes- especiais.

8. A presente Re...soim:ao entra em
vigor nessa data revogadas as de-
posições em contrario, em especial a
RD n9 09-68, ressalvados os compro-
missos anteriormente assumidos em
convênios e contrates.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1969.
— Mário Trindade, Presidente,

RD No ,'14 69
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a

•

RD N9 25:69

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação em reueriao realizada a 23
de abril de 1969, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pão ar-
tigo 30 da Lei número 4.380, de 21
de agôsto de 1964, resolve.

1. Fica criada, no Serviço de Co-
municações, da Divisão de Atividades
Gerais, do Departamento de Admi-
nistração, a Seção de Microfilma-
gem.

2. A Seção de Microfilmagem
compete:

a) encarregar-se da microfimagem
de documentos de interêsse do Ban-
co, de qualquer espécie ou origem,
arquivados ou em trânsito, obedeei-
das as normas em vigor e respeita-
das as disposições contidas na Lei
número 5.433 de 8 de maio de 1968
e Legislação Posterior;

b) proceder, quando solicitada por
autoridade competente, à tiragem de
cópias, translados ou certidões ex-
traídas de microfilmes, respeitadas
as normas- vigente relativamente a
prioridade e ressarcimento:

c) atender aos demais sethres do
Banco . no que se relacione com sis-
temas de arquivamento de microfil-
mes, orientando-os sdbre aspectos
peculiares de tais matérias;

d) guardar e conservar os micro-
filmes obedecidas as normas legais
em vigor, orientando •as setôres de-
tentores de filmes, em caso de des-
centralização de arquivos:

e) promover a eliminação de do-
cumentos, após a microfilmas-rena ob-
servadas as normas em vigor;

Zelar pela segurança e conser-
vação do equipamento sob sua res-
ponsabilidade;

23 de abril de 1969, usando das atri-
buiçoes que lhe são conSeridaa pelo
artigo 30 da Lei número 4.360, de 21
de aerasto de 1e64, e

Considerando o que estabelece o
item 4 da RD ns 40;67, resolve:

1. Fica aprovado o croncgratna
em anexo que fixa os limites gerais
de que trata o item 4 da RD n9 40/67
para o 29 , 39 e 49 tramestres de 1969
e 19 trimestre de 1970.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1969.
— Mário Trindade, Presidente.

g) executar outras tarefas que lhe
sejam determinadas pela Chefia do
Serviço de Comunicações.

3. O Diretor-Superintendente, em
ato próprio estabelecerá as normas
que disciplinem o funcionamento dos
serviços de microfilmagem e a sua
utilização pelas diferentes unidades
do Banco.

4. A presente Resolução entra em
vigor nesta data revogadas as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1969.
— Mário Trindade, Presidente.

RD fe9 26 '69
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realhada a
30 de abril de :1969, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 30 da Lei número 4.380 , de 21
de agasto de 1964 reselve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de
maio de 1969 a abril de 1970, na for-
ma dos anexos da presente Reso-
lução, publicados no Boletim de Ser-
viço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor em 19 de maio de 1969, re-
voaando as disposições -nu contrário.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1969
— Mário • Trindaae, Presidente.

RD IV? 28/69
A Diretoria do Banco Nealcnal da

Habitação, em reunião realizada a 7
de maio de 1969, usando das _atribui-
ções que lhe são conferidas pelo ar-
tngo 30 da Lei número 4.380, de 21
de agôsto de 1964, e

Considerando a finalidade ele pro-
piciar melhor e mais flexível pro-
gramação financeira, melhor distri-
buição das reservas em caixa, maior
racionalização nes trabalhos de ernis-

são, transferência, contabilidade o a
contrôle dos desembolsos, resolve:

1. AS Autorizações de Pagamento
(AP) referentes às aplicações pre-
vistas no Orçamento de Caixa vigen-
te relativas ao Anexo IV do Orça-
mento Proarama deverão ser emiti-
das peias Unidades Centrais, com
exceção da Superintendência de
Agentes Financeiros, entre os dias 19
e 15 de, cada mês.

1.1 --r O atraso na emissão deverá
ser justificado na forma prevista
nesta .esolução.

2. A distribuição dos recursos da
Superintendência de Agentes ainan-
ceiros, até os limites consignados no
Orçamepto de Caixa, será feita a -
partir do dia 15 de cada mês atra-
vés da emissão de APs enviadas ao
Departamento Financeiro e de Con-
tabilidade.

2.1 -a O Departamen'to Financeiro
e de Contabilidade proeidenclará de
imediato as ordens de transferências,
via Telex, após os necessários reais-
tros e ei eventual reforço das caixas
regionaie.

2.2 -- As transferências para aten-
dim,ento à liquidez do Sistema de
Poupança e Empresa= serão fei-
tas diretamente pela Superintendên-
cia de Agentes Financeiros com ime-
diata ~cação ao Departamento
Financeiro e de Contabilidade e à
Assessoria de Planejamento e Coor-
denação para efeito de registros e
eventual refôrço das caixas regio-
riais.

3. O Departamento Financeiro e
de Contabilidade providenciará a
pronta transferêpcia dos recursos re-:
letivos às APs emitidas, até os limis
tes estabelecidos no orçamento de
Caixa nu em eiras alterações entre
os dias 15 e 25 de cada mês.

3.1 — São permitidas as seguin-
tes operações na primeira ql./lazeira
de cada mês:

a) saques centra depósitos no
BNH;

b) operações de emergência;
c) operações para atender a liqui-

dez do Sistema de Poupaima e Em-
préstimoe;

d) operações de compensação sem
desemlatilso para o BNH; e

e) outras operações especiais auto-
rizadas pelo Diretor de Planejamen-
to e Coordenação.

4. Até o dia 16 de cada mês, as
Unidadee Centrais informarão ao Di-
retor de Planejamento e Coordena-
çao e a Assessoria de Planejamento
Coordengção:

a) o yalor das APs emitidas até
e dia 15;

b) o valor das APs por emitir:
no mês; -

e) o eventual refôrço de dotações
no mês;

d) a jastificativa do eventual atra-
so de eniissões de APs; e,

e) outeas informações julgadas ne-
cessárias,

5. Os saldos de recursos em re-
lação à programação de Caixal cal.
culados em função da mformaçao de
que trata o item 4, serão considera-
dos disponíveis para reprogramação,
a partir do dia'20 de cada mês.

5.1 — Na ausência da informação
às Unidades Centrais, será conside-
rado como saldo a diferença entre O
valor previsto no Orçamento de Cai-
xa e o das APs emitidas na primeira
quinzena,

6. Ficam delestadas ao Diretor de
Planejamento e Coordenação ouvi-
dos, semere que necessários, as de-
mais membros da Diretoria, a repro-
gramação de caiaa no curso do Inês
e a regulamehtação desta Resolu-
ção.

'1. A presente Resolução entra em
vigor mata data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1969,
-- Mário, Trindade, Presidente.

Limites gerais para eplicaçãc no Fimaco-Subprograma Recon.
Valores fixados no 2 9 trimestre de 1969.

Valores a Aplicar
Perícd")

Em Milhares de UPC Em Milhares de N.Cra

29 Trimestre/63 	 	 1.500

3 9 Trimestre, 69 	
	

1 500

49 Trimestre ,'69 	
	

1.500

19 Trimestre/70 	
	

1.500

56.145,09

56.145.00

56.145 00

56.145,00

Total
	

6.000
	

24.580,00

Valor da UPC (29 trimestre de 1969 e: NCra 37,43
Valores . em alerS a preços do 2 9 trimestre de 1969.



N9 260 — Dispensar, a pedid O, com cretária do Diretor da Divisão Finana
vigência a partir de 24 de abril do ceira da Diretoria de Administração
ano em curso, Nirvanda de Oliveira dêste Departamento, miara a qual fôra

designada pela Portaria n9 674-DG, de
20.8.68, publicada no Diário Oficial
de 16 subsequente. — José Lins Al..

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional do Rio Grande do Sul
PORTARIA DE 9 DE MAIO DE 1939

Lima, Oficial de Administração, nível
14-B, matricula n9 2.077.266 do Qua-
dro de Pessoal do DNOCS,, da Fun-
ção Gratificada, Símbolo 9-F, de Se- buquergue,

Sexta-feira 23
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1W N9 29/69'29/69

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada á
'7 de maio de 1969, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
artigo 30 da Lei número 4.380, de
21 de agôsto de 1964, resolve:

1. *A Resolução da Diretoria nú-
mero 39, de 1967 passa a vigorar
com as alterações constantes desta
Resolução.

2. Fica acrescentado ab item 1
um subitem com a seguinte rede-

"1.2 — Os recursos do Subprogra-
ma ou de operação de aval poderão
ser também aplicados naa consolida-
ção de dívidas das emprêsas produ-
toras e distribuidoras de materiais
de construção, com vistas à redução
de seus custos operacionais, através
da racionalização da respectiva pro-
dução".

3. Acrescente-se ao item 3 um
subitem assim redigido:

"3.3 — Nos têrmos do disposto nas
alíneas "a" e "d" do item 2 da RC
n9 30-67, o credenciamento de que
trata êste item poderá abranger to-
do o território nacional, à satisfa-
ção do BNH de modo a assegurar
flexibilidade

 BNH, '
 ao Subpro-

grama".
4. Fica incluído no item 4 um

subitem com a seguinte redação:
"4.1 — Poderão ser incluídas en-

tre os beneficiários dos empréstimos
as emprêsas que, atendendo à defi-
nição constante deste item, visem à
redução de seus custos operacionais
através da consolidação de débitos
contraído por fôrça de índole de
suas atividades".

5. Dê-se ao item 10 e respectivo
aubitem a seguinte redação.

"10 — As operações de refinancia-
mento do Banco Nacional da Habita-
ção ars Agentes obedecerão ainda às
seguintes condições gerais.

a) refinanciamçnto do Banco Na-
- cional da Habitação de até 90%

(noventa por oento) do total do in-
vestimento a que se destinar o pro-
teto;

b) prazo máximo de carência de
cada desembôlso: 24 meses;

c) prazo de amortização para ca-
da desembôlso: até 72 meses ven-
cendo-se a primeira neta promissó-

ria três meses depois de terminado
o prazo de carência-e as demais com
o intervalo de una trimestre até
completar o prazo de amortização
constante do contrato;

d) juros de 8% ao ano,
10.1 — O Agente Financeiro, atra-

vés do contrôle da execução das ope-
rações garantirá a proporcionalidade
e a Concomitância dos recursos, de
modo que a contribuição do Banco
Nacional da Habitação não exceda
a 90% do montante aplicado".

6. O item 11 fica assim redigido,
mantido o subitem 11.1: 	 (

"11 — As operações de emprésti-
mo dos Agentes aos mutuários finais
obedecerão às seguintes condições ge-
rais:

a) empréstimo de até 95% do va-
lor do investimento financiado.

b) prazo máximo de carência de
cada desembôlso: 24 meses;

c) prazo máximo de amortização
dê cada clesembôlso: 72 meses, a
partir do fim do- prazo de carência;

d) juros máximos de 10% -ao ano;
e) as taxas nãto deverão somar

mais de 3%, calculadas, uma só vez,
sôbre O valor do empréstimo;

1) correção Monetária segundo a
Instrução número 5-66, do Conselho'
de Administração do Banco Nacio-
nal da Habitação".

7. Os atos adjetivos constantes
das RDD números 51 e 52-67 e ane-
xos, ficam adaptados ao- disposto
nesta Resolução, que entra em vigor
na data de sua aprovação revogadas
as disposições em contrário.

Rid de Janeiro, 7 de maio de 1969.
— Mário Trindade, Presidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SÉCAS

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Sêcas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do Item XVI do
Artigo 41 das Normas Regimentais
Provisórias, aprovadas pela Portaria
n9 85, de 8 de abril de 1968, do Sr.
Ministro de Estado do Interior,  publi-
cada no Diário Oficial de 17 subse-
quente, resolve:

O Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos do Rio Grande do Sul,
usando das atribuições que lhe confere
o inciso 12 do art. 41 do Regularnenfo
aprovado pelo Decreto n9 20.859, cie
26 de dezembro de 1931, resolve.

N.9 531 — Designar Sônia Guerreiro
Lima Figueira Oficial de Administra.

-ção nivel 14-B, matricula 1.331.437,
,para exercer, em caráter eventual, a

A Diretoria Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos,
sediada em Sao José do Rio Prêto,
Estado de São Paulo, pelo presente
edital cita o cidadão Sebastião Apa-
recido Marques, ex-Agente Postal de
Riolandia no mesmo Eatado, para no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da
publicação do presente, recolher aos
cafres de sua Tesouraria, sito à rua
Prudente de Moraes, n9 3.057, a im-
portância de NCra 893,81 (oitocento3
e noventa e três cruzeiros, novos e
oitenta e um centavos), como respon-

função gratifics lt de Chefe dos Servia
ços Econômicos, símbolo 8-F, nos int.
pedimentos legais do respectivo tatular,
João Jerônimo de MedeiroS, Pastalista
-12-A, matricula 2.292.623, função essa
que já vinha exercendo em subsatra-
ção a AlvarcaFantuzzi, Telegrafista
nivel 16--C , míl.ricula 1.331.077, ora
dispensado da referida função. Josl
F. F. Medaglia

sahlidade que lhe é imposta pela Por-
taria n9 157, de 22 de abril de 1909
resultante do que flua: apurado na
Processo Administrativo ny 1.297-63,
levantamento de Tomada Conta
Especial, correspondente ao periodo
de 7-4 a 19-7.68, em que- serviu Coma
Agente Postal da citada cidade de
Riolandia — SP.

São José do Rio Prêto (SP), em 7
de maio de 1969. — vergitio Antônio
Simionato, Diretor Regional,

(Dias: 21, 22 e 23-5-69).

r-------

.

C IGO PENAL
ENTORPECENTES

,
DECRETO-LEI N Q 385 DE 26-12-1968

DIVULGAÇÃO N9 1.075

PREÇO: NCr$ 0,25

A VENDA
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda.
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbõlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São José do Rio Prêto — SP
EDITAL

BENS DOS IMIGRANTES
LEI N' 4.966, DE 1966

Divulgação a' 969

, Preço: NCr$ 0.08 -

A VENDA

Na Guanabara

geçlo de Vendas: A. Rodrigues Alves, Ir
Agência h Ministério da Fazenda

Atende-se, a pedidos pelo Serviço de Reei:Abar), Poetd

Em Brasília
Na sede do D.1.N.
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INIICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDE AL
1967

ÍNDICE NUMÉRICO

Com Indicação da data da publicação no
I "Diário Oficial" e do Volume da "Co.
leção das Leis"

INDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assuntos

iNDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seu dispositivos expres.
mente revogados, derrogados, declarados
nulos, caducos, sem efeito ou insubsisten4
tes pela legislação publicada em 1967...

DIVULGAÇÃO N" 1.042

PREÇO: NCr$ 8,0Q

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôiso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

11•n•nn•	
	 aebrodesemeier

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte 11).

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR: :N Cr$ 0,16


